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DOM LUIZ, por graça de Deus Rei de Portugal e dos Algar- 
ves, etc. Fazemos saber a todos os nossos subditos que as cortes 
geraes decreta~am, e n6s queremos a lei seguinte: 

Artigo 1.' E approvada a nova reforma penal, que vai junta 
a esta lei, e que d ella faz parte. 

Art. 2.' AS disposi~ões da nova reforma penal ter20 plena 
observancia logo que a presente lei for promulgada, guardan- 
do-se para sua melhor execução, em tudo o que favoreça os réus, 
as seguintes regras : 

l.a Nos processos ainda pendentes de julgainento, quer em 
primeira, quer em segunda instancia, os juizes farão em suae 
sentenças a devida applicação das mencionadas disposirões; 

2 . q u a n d o  houver sentença proferida em segunda inst;incia, 
mas ainda não passada em julgado, os juizes da sentença, embora 
se tenha já interposto recurso, farão, a requerimento do ministe- 
rio publico oa da parte, igual applicação por accordão declara- 
torio em conferencia, expedindo-se depois o recurso; 

3.a Se, porém, o recurso se achar j& expedido, o supremo 
tribunal de justiça, não encontrando fundamento de nullidade 
sobre que prover, mandar8 igualn-iente, por accordão em confe- 
rencia e a requerimento do ministerio publico ou da parte, que 
os autos baixem & relaqão re~pectiva para ahi se proceder nos 
termos da regra antecedente. 

5 unico. Dos accordSos declaratorios, de que se trata n'este 
artigo, cabe sempre recurso de revista nos termos da lei geral. 

Art. 3 . O  Da sentensa condemnatoria, proferida em processo 
de policia corrcccional, ha sempre recurso com effeito suspensivo 
at6 ao eupremo tribunal, quando a pena applicada ao crime exce- 
der a alçada do juiz, se nlo se tiver prescindido do recurso no 



- 
8 1 . O  O j i i i ~  poder4 todavia exigir do seu appellante fiança, 

que nunca ser4 arbitrada em quantia superior a 5061000 rdis, 
sem o que poderá, o r6u ser detido em custodia. 

9 2." Fica por esta f6rma interpretado e restringido o ar- 
tigo 95.O do codigo penal. 

Art. 4 . O  Na imposiçlo da pena de prisão correccional, o juiz 
' na sentença levar4 8emp.e em conta ao r8u o tempo de prisão 

preventiva, que houver soffrido. 
5 unico. A prisão preventiva uer4 considerada como simples 

circumatancia attenuante para o effeito de imposição da pena 
maior. 

Art. 5 . O  É auctorisado o governo a f n ~ e r  uma nova publicacLo 
official do codigo penal, na qual dever50 inserir-se as dia] ,-i$hs 
da presente lei. 

Art. 6 . O  Fica revogada a legislação em contrario. 
BIandamos portanto a todas as aiictoridades, a quem o conhe- 

cimento e execuçlo da referida lei pertencer, que a cumpram e 
guardem, e façam cumprir e guardar t3o inteiramente como n'ella 
se conthm. 

O ministro e secretario d'estado dos negocios ecclesiasticos 
e de justiça a faça imprimir, ~ublicar  e correr. Dada no paço 
da Ajuda, aos 14 de junho de 1884. - EL-REI, com rubrica e 
guarda. - Lopo Vaz de Sampuio e Mello. - (Logar do sê110 
grande das armas reaes.) 

Carta de lei, pela qual Vossa Majeatnde, tendo sancc 1 1  1 1  i o o 
decreto das cortes geraes de 9 de maio proximo preterito, que 
approva a nova reforma penal, estabelece varias regras para O v 

processo e julgamento, e auctorisa o governo a fazer uma n w a  
pahlicação official do codigo p n a l  comprehendendo estas d - 1 1 0 -  

sições, manda cumprir e guardar o mesmo decreto, como ri elle 
se cont8m pela f6rma retro declarada. 

Para Vossa Majestade ver. - Caetano Ribeino V- a f e ~ .  
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TITULO I 

CAPITULO I 

Disposiçóes preliminares 

Artigo 1 . O  A lei penal não tem effeito retroactivo, ealvae ae 
eguintes excepções : 
l.= A infracção punivel por lei vigente, ao tempo em que foi 

:ommettida, deixa de o ser se urna lei nova a eliminar do nu- 
oero das infracçííes. 

Tendo havido j4 condemnaç2to transitada em julgado, fica 
xtincta a pena, tenha ou não começado o seu cumprimento. 

2.. Quando a pena estabelecida na lei vigente ao tempo em 
Iue 6 praticada a infracçao for diversa das eetabelecidas em leis 
~osterioree, eer4 sempre applicada a pena maie leve ao infractor 
Iue ainda nHo estiver condemnado por sentença paesada em jul- 
;ado. 

3.' As disposições da lei sobre os effeitos da pena têm effeito 
etroactivo, em tudo quanto seja favoravel aos criminosos, ainda 
jue estes estejam condemnados por sentença passada em julgado, 
,o tempo da promulga<;Zo da mesma lei, salvo os direitos de 
.erceiroe. 

Art. 2 . O  A maioridade estabelecida no artigo 31 1 .O do codigo 
ivil produzirá todos os seus effeitos nas relaç5es da lei perial 
Luando a inenoridade for a base para a dotorminaçilo do crime, 

sempre que a mesma lei se retira, em geral, 4 maioridade ou 
menoridade. 
Art. 3 . O  Ae dispoeições do livro 1 . O ,  titulo 1 . O  do codigo penal, 

ontinuam em vigor em tudo o que não for contrario á presente 
3i. 
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Art. 4 . O  Siio piiniveis n2o s6 o crime consummado mae tam- 
bcru o f rubt~ado e a tentativa. 

Art. 5 . O  Sempre que a lei designar a pena applicavel a um 
critne, sem declarar se se trsta de crime consumrnado, de  criiue 
frustrado, ou de tentativa; wknder-se-ha que a impae ao  crime 
consuiiimado. 

Art. 6." I I a  crime fruetrado quando o agente pratica com 
intcngso todos os actos de  cuecusão que deveriam prodiizir 1.onio 
resultado o crime conaiimuiado, e todavia não o prodiizc~iii por 
circiimstancias independentes da  siia vontade. 

Art. 7 . O  H a  tentativa quando se  verificam cumulativamente 
os seguintes requisitos : 

1." Intençâo do agente;  
2."xecuy?io come~ada  e incompleta dos actos que dcviam 

produzir o crime consurnmado; 
3 . O  Ter  sido suspensa a e x e c u ~ f o  por circumstancias indepen- 

dentes da  voiitadc do agente, excepto nos casos previstos no 
artigo 9." do codigo penal; 

4 . O  Scr puriido o crime conuummado com pena maior, salvo 
os casos cspeciaes ein que, sendo applicavel pena correcl iori:il 
ao crinie coneummado, a lei expressamente declarar punivel a 
tcntativa d'esse crime. 

Art. 8." Ainda que a tentativa não seja punivel, os actos qiic 

entram na sua constituiçao sho puniveis se forem classificnclou 
como crimes pela lei, ou coino contravençaes por lei ou regula- 
mento. 

Art. 9." S3o actos preparatorios os actos externos conducentes 
a facilitar ou preparar a execução do crime, que ntto constituem 
ainda conieyo de  execuçâo. Os actos preparatorios não sao puni- 
veia, mas aos factos que entram na siia constituição B applicavel 
O ditipotito no artigo procedente. 

CAPITULO 111 

Dos agentes do crime 

Art. 10.O Os agentes do crime siio auctores, cumpliccs ou 
encobridores. 

Art. 11 .O S2o auctores : . I 
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, 1.9 Os que executam o crime ou tomam parte directa na siw 
~xecucto : 

I 

2 . O  Os que por violencia physica, amoapa, abuso de akctciri- 
lade ou de poder constrangeram outro a commetter o crime, seja 

nLo vencivcl o constrangimento; 
3 . O  Os que por ajuste, dadiva, promessa, ordem, pedido, ou 

,or qualquer mcio fraudulento e directo doterminaram outro ,a 
:ommetter o crime ; 

4 . O  Os que aconselharam ou instigaram outro a corpmetter o 
;rime nos casos em que sem eese concelho ou instigagiio nSo 
iuesse sido commettido ; 

5 . O  Os. que concorreram directamente para facilitar OP prepa- 
.ar a execução nos casos em que sem esse concurso n b  tivesse, 
lido commettido crime. 

9 unico. A revogação do mandato devera. ser considerada 
:orno circumstancin attenuante especial, não havendo começo de 
axecução do crime, e como simples circumstancia attenuante, 
quando j& tiver havido começo de execução. 

Art.  12." auctor, mandante ou instigador, B tambem consi- 
derado auctor : 

1.' Dos actos necessarios para a perpetração do crime, ainda 
que n3o constituam actos de execução ; 

2." Do excesso do execiitor na perpetração do crime nos casos 
em que devesse tel-o previsto como consequencia pra~avel  do 
mandato ou instigação. 

Art. 13.O Sãd cumplices : 
1.O Os que directamente aconselharam oii instigaram outro a 

ser agente do crime, não estando ~om~reheudidos no artigo 11.'; 
2.' Os que concorreram directamente para facilitar ou pcepa- 

rar a execÜção nos casos em que sem esâe concurso podesse ter 
sido commettido o crime. 

Art. 14.' São encobridores : 
1." Os que alteram oii desfazem os vestigios do crime com O 

proposito - - de impedir ou prejudicar a formacào do corpo de 
delicto ; 

2.' 0 8  qiie occultam ou inutilisam as provas, os instrumentos 
ou 0s objectos do crime com o intuito de concorrer para a impu- 
nidade ; 

3.' 0 s  que ~ e n d o  obrigados em rasgo da sua profissão, em- 
prego, arte ou oficio a faeer exarne a respeito de algum 
crirrie, alteram ou occultam n'esse exame a verdade do facto 
com O proposito de favorecer algum crimiiioso; 

4.' Os que por compra,. penhor, dadivn ou qiialquer outro 
meio ee aproveitam ou auxiliam o criminoso para que se apro- 
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veite dos productoe do crime, tendo conhecimento no a ~ t o  da 
acquisiçBo da sua criminosa proveniencia; 

5 . O  Os que dlo coito ao criminoso ou lhe facilitam a fuga com 
o proposito de o aiibtrahireni A acção da justiça. 

§ unico. Não são considerados encobridores o conjuge, ascen- 
dentes, descendentes e os collateraes ou affins do criminoso at8 
ao terceiro grau por direito civil, que praticarem qualquer dos 
factos designados nos n.OqaO, 2.O e 5 . O  d'este artigo. 

Art. 15.O NBo ha encobridor, nem cum lice sem haver auctor; 
maa a puniçao de qualquer auctor, cumpl]ioe, ou encobridor n$o 
eatti subordinada ti dos outros agentes do crime. 

Art. 16." Nas contravenções não B punivel a cumplicidade 
nem o encobrimento. 

CAPITULO IV 

Da responsabilidade criminal 

Art. 17.O A responsabilidade criminal consiste na obrigaçgo 
de reparar o damno causado na ordem moral da sociedade, 
cumprindo a pena estabelecida na lei e applicada por tribunal 
oompetente. 

Art. 18.O A responsabilidade criminal r e d e  unica e indioi- 
dualmente nos agentes de crimes ou de contravenções. 

Art. 19.O Niio eximem de responsabilidade criminal: 
1 . O  A ignorancia da lei penal; 
2.O A illusão sobre a criminalidade do facto ; I 

3 . O  O erro sobre a pessoa ou cousa a que se dirigir o facto 
punivel ; 

4.O A persuasão pessoal da legitimidade do fim ou dos motivos 
que determinaram o facto; 

5 . O  O consentimento do offendido, salvos os casos especificados 
na lei ; 

6.O A intenção de commetter crime distincto do commettido, 
ainda que o crime projectado foese de menor gravidade; 

7.O E m  geral, quaeriqucr factos ou circumstancias, qiiandli n 
lei exf ress:imente nPo declare que elles eximem de reeponsabili- 
dnc1e c ':,li: al. 

i S 1. As circumetancias designadas nos n.OS 1 . O  e 2.O d'este 
artigo nunca attennam a rotrporisabilidade criminal. 
5 2.' O erro sobre a pessoa a que se dirigir o facto punivel 

ar-ravs ou atteniia a responsabilidade criminal, segundo aa 
circum-tancias. 

$ 3 . O  A ckumrbncia  designada no n.O 6.O ntío p6de dirimir 
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em caso algum a intenção criminosa, niio podendo por conse- 
quencia ser por esse motivo classificado o crime como meramente 
culposo. 

Art. 2 0 . O  A responsabilidade criminal B aggravada ou a t t s  
nuada, quando concorrerem no crime ou no agente d'elle cir- 
cumstancias aggravantes ou attenuantes. 

A esta aggravação ou attenuaflo 6 correlativa a aggravação . 
ou attenuacto da Dena. 

Art. 21 .ó As ci~cumstancias aggravantes ou attenuantes inhe- 
rentes ao agente sd aggravam ou attenuani a responsabilidade 

- - 
dlesee agente. 

Art. 2 2 . O  As circumstancias aggravantes relativas ao facto 
incriminado e6 aggravam a responsabilidade doa agentes que 
d'ellas tiveram conhecimento ou que devessem tel-as previsto 
antes do crime ou durante a sua execuçto. 

Art. 2 3 . O  A responsabilidade criminal por contravençiio não 
p6de ser aggravada nem attenuada, salvo o disposto no artigo 26.O 

Art. 24.O Sto  unicamente circumstancias aggravantes : 
l.a Ter sido commettido o crime com premeditaçto ; 
2.. Ter sido commettido o crime em resultado de dadiva ou 

promessa ; 
3.a Ter sido commettido o crime em consequencia de n lo  

ter o offendido praticado ou consentido que se praticasse alguma 
acc;ão ou omisslIo contraria ao direito ou ti moral ; 

4.a Ter sido commettido o crime como meio de reahsar outro 
crime ; 

5.a Ter sido precedido o crime de offensas, ameaças, ou con- 
dições de fazer ou de nZo fazer alguma cousa. 

6.3 Ter sido o crime precedido de crinie frustrado ou do ten- 
tativa ; 

7.a Ter sido o crime pactuado entre duas ou mais pessoas; 
8." Ter havido convoca<;%o de outra ou outras pessoas para O 

commettiinento do crime ; 
Ter sido o crime commettido com o auxilio de pessoas 

que poderiam facilitar oii assegurar a impunidade ; 
10." 'í'er sido o crime cornmettido por diias ou mais pessoas ; 
I l .a  Ter sido commettido o crime com espera, emboscada, 

disfarce, siirpreza, traisao, aleivosia, excesso de poder, abuso de 
confiança ou qualquer fraude; 

12.a Ter sido commet$do o crime com arrombamentq, rscala- 
mento ou chaves falsas. E arrombamento o rompimento, frartiira 
ou destruiçuo, em todo ou em parte, de qiialquer constriirçto 
quc servir a fechar oii impedir a entrada, exterior ou intcrior- 
mente de casa ou Jogar fechado d'ella dependente, ou dc moveis 
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destinados a guardar quaesquer objectos. I? escalamento a in- 
troducçlo em casa ou logar fechado d'ella dependente por cima 
de  telhados, portas, paredes, ou de qii:iesquer construcçtíes que 
sirvam a fechar a entrada ou passagem, e bem assim por aber- 
tura  subterranea n?io destinada para entrada. SEo consideradas 
chaves falsas : 1 . O ,  as  imitadas, contrafeitas ou alteradas ; 2.O,  
ae verdadeiras. existindo fortuita ou subre~ticiamente fora do 
poder de quem tem o direito de  a s  uear; 3 . O ,  as gazuas ou 
quaesquer instrumentos que possam servir para abrir fechaduras; 

13." Ter  sido commettido o crime com veneno, inundaçiio, 
incendio, explosão, deacarrilamento de locomotiva, naufragio ou 
avaria de barco ou de  navio, instruiiiento ou arma cujo porte e 
uso for prohibido ; 

14.a Ter  sido commettido o crime com o emprego simultaneo 
d e  diversos meios ou com insistencia em o consummar depois de  
mallogrados os primeiros esforços ; 

15.a Ter  sido commettido o crime entrando o agente ou sen- 
tando entrar em casa do of indido;  

l G e a  T e r  sido commettido o crime na casa de  habitacão do 
agente, quando não haja provocação do offendido ; 

17." Ter  sido commettido o crime em lograres sagrados, em 
tribunaes ou em repartiçaes p~iblicas ; 

18." Ter  sido commettido o crime em estrada ou logar ermo; 
19." T e r  sido commettido o crime do noite. se a eravidade do 

L, 

crime n8o augmentar em rasho do escandalo proveniente da  
~ubl ic idade : 
1 I 

20.a Ter  sido commettido o crime por qualquer meio de pu- 
blicidade ou por fórma que a sua execução possa eer presenciada, 
nos casos em que a gravidade do crime aiigmente com o cscan- 
da10 da  publicidade ; 

21.a Ter  sido commettido o crime com desprezo de fiincciona- 
rio publico no exercicio das suas funcçtíes ; 

T e r  sido commettido o crime na occasiLo de incendio, 
naufragio, terremoto, inundação, obito, qualquer calamidade 
publica ou desgraça particular do offendido ; 

23.a Ter  sido commettido o crime com qiiaesquer actos d e  
crueldade, expoliação o11 destrriiç80, desnecessarios A consiim- 
maçto do crime; 

2 4 . V e r  sido commettido o crime, prevalecendo se o agente 
da riua qualidade de funccionario ; 

25." Ter  sido cominettido o crime, tendo o agente a obrigapjio 
especial de  o nzo coinnietter, de  obstar a que seja commettido 
ou de  concorrer para, a sua piinição ; 

2fjPa Ter sido corninettido o crime, havendo o agcnte recebido 
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beneficio8 do offendido, quando eate não houver pravocadol a: 
offensa que haja originado a perpretaçzo do crime ; 

27.a T e r  sido commettido o crime, sendo o offendido o ascen- 
dente, descendente, esposo, parente ou affim ate segundo grau 
por direito civil, mestre ou discipulo, tutor ou tutelado, amo 
ou domestico, ou de qualquer maneira legitimo superior o11 in- 
ferior do agente ; 

28." Ter  sido commettido o crime com manifesta superioridade 
em rasão da  idade, trexo ou armas; 

Ter sido commettido o crime com desprezo do respeito 
devido ao sexo, idade ou enfermidade do offendido; 

30.a Ter  sido coninicttido o crinie estando o offendido sob a 
immediata protecção da  auctoridade publica ; 

31." Ter resultado do crime outro mal alem do mal do crime; 
32." Ter  sido augmentado o mal do crime com alguma cir- 

cumstancia de  ignominia ; 
33." Haver reincidencia, ou successão de crimes; 
34," Haver acciimulação de crimes. 
Art. 25." DA-se a reincidencia quando o agente, tendo sido 

condemnado por sentença passada em julgado por algum crime, 
commette outro crime da mesma natureza, antes de  terem pas- 
sado oito annos desde a dita condemnaçfio, aiuda que a pena do 
primeiro crime tenha sido prescripta ou perdoada. 

5 1.O Quando a pena do prinieiro crime tenha sido amnistiada, 
não se verifica a reincidencia. 

5 2." Se  um dos crimes for intencional e o outro culposo não 
ha reincidencia. 

5 3 . O  Os crimes podem ser da  mesma natureza ainda que não 
tenham sido consummados ambos, ou algum d'elles. 

5 4." Não 850 computadas para a reincidencia por crimes prc- 
vistos e punidos no codigo penal, as  condemnações proferidas 
pelos tribunaes militares por crimes militares não previstos no 
mesmo codigo, nem as proferidas por tribunaes estrangeiros. 

5 5." N2.o cxcliie a reincidencia a circumstancia de ter sido 
o agente auctar de um dos crimes e cuniplice do outro. 

Art. 2 6 . O  Nas contravenc;aes dá-se a reincidencia quando o 
agente, condemnado por uma contravençiio, commette contra- 
vençào identica antes de decorrerem seis rnezes c-ontadoa desde 
a dita puniçâo. 

Art. 27.O Verifica-se a successlo de crimes nos termoe decla- 
rados no artigo 25.O) sempre qiie 08 crimes n5o sejam da  mesma 
natureza e sem attençto ao teiiipo que mediou entre a primeira 
condemnação e o segundo crime, ou sempre que, sendo da 
mesma natureza, teuham passado mais de oito annos entre 
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a condemnaçtio definitiva pelo primeiro e a perpetraç9to do ee- 
gundo. 
. 5 unico. Para  os effeitos do que disp8e o artigo 71." e para- 
graphos da  presente lei, Q applicavel & successiio de  crimes o 
que para a reincidencia estabelecem os $9 2 . O  e 5 . O  do artigo 25." 

Art. 28." Dá-se a accumulação de crinies, quando o agente 
commette mais d e  um crime na m e m a  occasião, ou quando, 
tendo perpetrado um, commette outro antee d e  ter sido con- 
demnado pelo anterior por sentença passada em julgado. 

§ unico. Quando o mesmo facto Q previsto e punido em d u m  
ou mais disposiç8ee legaes, como constituindo crimes diversos, 
n5o se d i  a accumulaçâo de  crimes. 

Art. 29.' São circumstancias attenuantes da  responsabilidade 
criminal do agente : 

l.a O bom comportamento anterior; 
2.a A prestasão de serviços relevantes L sociedade; 
3.a Ser  menor de  quatorze (sendo punivel), dezoito o11 vinte 

e um annos, ou maior de  setenta annos ; 
4.a Ser provocado, se o crime tiver sido praticado em acto 

seguido & provocapZo, podendo esta, quando consistir em offensa 
directa & honra da  pessoa, ser considerada como violencia grave 
para os effeitos do que dispae o artigo 370.' do codigo penal ; 
5.= A intenção d e  evitar um mal ou a de produzir um mal 

menor ; 
6.' O imperfeito conhecimento do mal do crime; 

O constrangimento physico, sendo vencivel; 
A imprevidencia ou imperfeito conhccimento dos maus 

resultados do crime ; 
9.' A espontnnca confissão do crime ; 
10.a A espontanea reparação do damno ; 
ll.a A ordem ou o conselho do seu ascendente. tutor. educa- 

dor ou amo, sendo o agente rnenor e não emancipado ; 
l B . a  O curnprirneiito de  ortieni do 8ul)erior hierarchico do 

agente, quando não baste para justificaç2o d'cste ; 
13.a Ter  o agente commettido o crime para se desaffrontar a 

si, ao seu conjuge, ascendente, descendente, irmsos, tios. sobri- 
nhos oti affins nos mesmos graus, de algiima injuria, deshonra ou 
offensri. immediatamente d e ~ o i s  da  affronta : 

I 

14.' O subito arrebataiuento despertado por a lguma .cau~a  que 
excite a justa indignagno publica; 

15." medo vencivel ; 
16." resistencia ás ordens do seu superior hierarchico, ~e a 

obediencia não for devida e se o cum~r imen to  da  ordem consti- 
I 

tuissc crime mais grave ; 
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17.. O excesso da legitima def'eza ; 
18.' A apresentação voluntaria 4s auctoridades; 
19: A natureza reparavel do damno causado ou a pouca gra- 

vidade d'este : 
20." O deeiobrimento dos outros agenteri, dos instrumentos do 

crime ou do corpo de delicto, sendo a revelaçso verdadeira e 
proticua 4 acçlo da justiça; 

21.' A embriaguez quando for: I.", incompleta e imprevista, 
seja ou não posterior ao projecto do crime; 2."' incompleta, pro- 
curada sem proposito criminoso e nBo posterior ao projecto do 
crime ; 3.*, completa, procurada sem proposito criminoso e poste- 
rior ao projecto do crime; 

22.' As que forem expressamente qualificadas como taea, nos 
casos eepeciaes previstos na lei ; 

23.. Em geral, qiiaesquer outras circunistancias que precedam, 
aco~npanhem ou sigam o crime, se enfraquecerem a culpabili- 
dade do agente ou diniinuirem por qualquer modo a gravidade 
do facto criminoso ou dos seus resultados. 

Art. 30.O As circuinstancias indicadas como aggravantes dei- 
xam de o ser ; 

1 . O  Quando a lei expressamente as considerar como elemento 
constitiitivo do crinie ; 

8.0 Quando foreni de tal maneira inheretites ao crime que sem 
ellas não possa praticar-se o facto criminoso punido pela lei ; 

3.O Quaudo a lei expressamciite declarar, ou as circumstanciae 
e natureza especial do crinie indicarem que não devem aggravar 
ou que devem attenuar a responsabilidade criminal dos agentes 
em que concorrem. 

9 uriico. Quaiido qualquer das circumstancias indicadas no 
artigo 24." constituir crime, nZo aggravar4 a responsabilidade 
criminal do agente, senão pelo facto da accumulação de crimes. 

Art. 31.O sno circumstaiiciaa dirimentes da responsabilidade 
criminal : 

1." A falta de imputabilidade ; 
2.O A justificação do facto. 
Art. 32.O Nto são susceptiveis de imputaçElo : 
1.O Os menores de dez annos ; 
2.O Os loucos que não tiverem intervallos lucidos. 
Art. 33.O Não têm imputaçl'io: 
1.O Os menores que, tendo mais de dez annos e menos de 

quatorze, tiverem procedido sem discernimento ; 
2 . O  Os loucos que, embora tenham intervallos lucidos, prati- 

carem o facto no estado de loucura ; 
3." Os que por qualquer outro motivo independente da mria 
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vontade, estiverem accidentalmente privados do exercicio das 
suas faculdades intellectuaes rio momento de comnietter o facto 
punivel. 

unico. A negligencia ou culpa considera-se sempre como 
acto ou omissão dependente da vontade. 

Art. 34.O Justificam o factu : 
1.0 Os que praticam o facto violeiltados por qiialqi~er f o r p  

estranha, physica e irresistivel ; 
2 . O  Os que praticam o facto doininados por medo inauperavel 

de um mal igual ou maior, imminente ou em começo de execu~iio; 
3 . O  Os inferiores que praticam o facto em virtude de obe- 

diencia legalmente devida a seus superiores legitimos, salvo se 
houver excesso nos actos ou na forma da execução; 

4 . O  Os que praticam o facto em virtude de auctorisação legal, 
no exercicio de um direito ou no cumprimento de uma obrigaçlo, 
se tiverem procedido com a diligencia devida, ou o facto for um 
resultado meramente casual ; 

5.O Os que praticam o facto em legitima defesa propria ou 
alheia ; 

6.O Os que praticam um facto cuja criminalidade provem 
e6mente das circutnstancias especiaes que concorrem no offendido 
ou no acto, se ignorarem e não tiverem obrigaçzo de saber a 
existencia d'essas circumstancias especiaes ; 

7 . O  Em geral, os que tiverem procedido sem intenção crimi- 
nosa e eem culpa. 

Art. 35.' SO pode verificar-se a justificaç00 do facto nos 
termos do n.O 2 . O  do artigo precedente, quando concorrerem os 
seguintes requisitos : 

1 . O  Realidade do mal ; 
2 . O  Impossibilidade de recorrer á força publica ; 
3 . O  Impoesibilidade de legitima defesa; 
4 . O  Falta de outro meio menos prejudicial do que o facto pra- 

ticado ; 
5.5 Probabilidade da efficacia do meio empregado. 
A r t .  36.' Sb p6de verificar-se a justificaç80 do farto nos ter- 

mos do n.O 5.' do artigo 34.'', quando concorrereiu os seguintes 
requisitos : 

1 . O  A aggresszo illegal em execuçPo ou imminente, que não 
seja motivada por provocação, offenea ou qiialqucr crinic actual 
praticado pelo que defende; 

2 . O  Impossibilidade de recorrer ai, força publica; 
3 . O  Necessidade racional do meio empregado para prevenir OU 

suspender a aggressto. 
Art. 37." Os loucos, que, praticando o facto, forem isentos de 
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responsabilidade criminal, serão entregues a suas familias para os 
guardarem, ou recolhidos em hospital de alienados se a mania 
for crirninoaa, ou se o seu estado o exigir para maior segurança. 

Art. 38." 0 3  menores, que, praticando o facto, forem isento8 
de responsabilidade criminal por não terem dez aniios, ou por 
terem obrado sem discerniiiiento sendo maiores (te dez e me- 
nores de quatorze annos, ser30 entregues a seus paes ou tutores 
ou a uiii qualquer estabelecimento de correcsAo, ou colonia peni- 
tencinria. se a houver no continente. 

Art. 3 9 . O  Os menores, a que se refere o artigo precedente, sb 
podem ser entregues a um estabelecimento de correcção em 
alguns dos seguintes casos : 

1 .O Sendo vadios ; 
2.O Não tendo paes ou tutores; 
3 . O  Não sendo estcs idoneos ; 
4.O Não tendo estcs os meios indispensaveis ou recusando-se 

a dar-lhes educaçso idonea ; 
5 . O  Dando estes o seu consentimento; 
6.O Tendo os menores cornmettido outro crime e6 justificado 

pela idade. 
Art. 40.O A privação vo1untari:i e accidental do exercicio da 

intelligencia, inclusivamente a embriaguez voluntaria e completa, 
no momento da perpetração do facto punivel nHo dirime a re- 
sponsabilidade criminal, apesar de não ter sido adquirida no pro- 
posito de o perpetrar, rnas constitue circumstancia attenuante de 
natureza especial quando se verifique algum dos seguintes casos : 

1." Ser a privas20 ou a embriaguez completa e imprevista, 
seja ou não posterior ao projecto do crime; 

2.O Ser completa, procurada sem proposito criminoso e não 
posterior ao projecto do crime. 

Art. 41.O A isenção de responsabilidade criminal não envolve 
a de responsabilidade civil, .quando tenha logar. 

Art. 42.O Tom respoiisabilidade criminal todos os agentes de 
factos puniveis, em que não concorrer alguma circumstancia 
dirimente d'essa responsabilidade, nos terinos do artigo 31.' e 
subsequentes, salvas as excepções expressas nas leis. 

Art. 43.O Ficam assim siibstituidas e de nenhum effeito as 
disposições contidas nos artigos 6.O, 7.", S.", 10.O, 1 1 . O ,  12.", 
13.0, 14." 19.O, 20.", 21.O) 23.O, 24.O, 23.", 26.O) 70.Oe 5 unico, 
73.") 78.", 85.O e $j$ 1 .O e 2 . O  do codigo penal. 
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TITULO I1 

CAPITULO V I  

Das penas 

Art. 44.O Emqiianto n%o estiver em inteira exocuçllo o sya- 
tema de prisc% cellult~r e~tabelecido na lei de 1 de julho de 1867, 
as penas do codigo petial continuam a ser applicaveie nos termoa 
da legislação em vigor, com as modificações que constam da 
presente lei. 

Art. 45." A condemnação em alternativa imp8e aos réus, que 
forem condernnados antes de  estar em inteira execução o systema 
penitenciario, a obrigaç3o de curiiprir na sua totalidade qualquer 
das penas alternativamente comminadas na sentença. 

Art. 46." Fica desdo jA abolida a pena de priazo cellular per- 
petua estabelecida pelo artigo 3." da lei de 1 de julho de 1867. 

Art. 47.O Ficam tambem abolidas desde j A  a0 penas perpetua0 
de trabalhos publicos, prisão e degredo estabelecidas pelo codigo 
penal. 

Art. 48.O Ficam do mesmo modo abolidas a pena de trabalho8 
publicos temporarios estabelecida pelo codigo penal, e a pena 
correlativa de prisão maior cellular por tres annos seguida de 
degredo em Africa por tempo de tres até dez annos, estabelecida 
pelo artigo 5 . O  da lei de 1 de julho de 1867. 

Art. 49." AOR crimes a que pelo codigo penal era applicavd 
a pena de morte, ser& applicada segundo o syatema penitenciario, 
a pena de prisão maior cellular por oito annos seguida de degredo 
por vinte annos, com prisão no logar do degredo at8 dois annos, 
ou sem ella, conforme parecer ao juiz. 

Art. 50." Para o effeito do que diepõe o artigo 64.O e unico 
da lei de 1 de julho de 1867, observar-se-ha o seguinte em 
relação da penas do codigo penal: 

1 . O  A pena de morte é substituida pela pena fixa de degredo 
por vinte e oito annos com pris2io no logar do degredo por oito 
a de5 annos ; 

2.O A pena de trabalhos publicou perpetuo8 B substituida pela 
pena fixa de degredo por vinte e cinco annos ; 

3 . O  A pena de prisão perpetua é substituida pela pena fixa de . degredo por vinte annos ; 
4.O A pena de degredo perpetuo O substituida pela pena fixa 

de degredo por quinze annos. 
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Art. 51.O Fica reduzido H doze annos o maximo das penas 
temporarias de prisfo maior e degredo estabelecidas pelo codigo 
penal. 

9 1.' A prisfo niaior temporaria obriga o condemnado a tra- 
balhar dentro da fortaleza, cadeia ou estabelecimerito publico em 
que cumprir a peiie, confornie as suas dieposiç2les e aptidfo, 
applicando-se o producto nos termos do que dispõe o artigo 23.O 
da lei de. 1 de jullio de 1867. 

5 2.' É: appficavel aos condemnatlos a pris8o maior o disposto 
nos artigos 24." e 5 unico e artigo 23." da lei referida no para- 
grauho antecedente. " 

Ârt. 52.' A pena de degredo, ou seja fixo ou temporario, 
obriga o condernnado a residir e trabalhar no presidi0 ou colonia 
penal no ultramar, nos termos em qiie for regiilado, havendo-os 
na possessilo a que for destinado. 

5 1." A disposição d'este artigo B extensiva aos casos em que o 
degredo for applicado como complementar da prisgo maior cellular. 

9 2.O A pena de degredo 6 eempre em Africn e &lhe applica- 
vel o dispoeto no 5 unico do artigo 4." da lei de 1 de julho de 
1867, ficando revogado para todos os effeitos o artigo 50." e seu 
9 1.O, o § 4." do artigo 78.O do codigo penal e quaesquer dispo- 
sições correla;ivas, geraes ou especiaes. 

Art. 53.O E abolida a pena perpetua de expuls8o do reirio, 
salvos os casos que forerri previstos ern leis especiaes. 

Art. 54." Aos crimes a que pelo codigo penal 13 applicavel a 
pena de expulsão perpetua do reino, será npplicada a pena do 
expuls3o do reino sem lin~itação de tempo. 

5 1." O condemnado a esta pena fica expulso do reino por 
vinte annos, se antes d'isso niio lhe for moderada a pena pelo 
poder moderador, ou espaçado o praso da sua duraçfo pelo poder 
executivo, comtanto que a totalidade d'essa duração não exceda 
a trinta annos. 

5 2.O Fica expressamente revogado o artigo 76.' do codigo 
penal. 

Art. 55.O O maximo da pena teniporaria da expulsgo do reino 
fica reduzido a doze annos. 

Art. 56.O Fica abolida a pena da perda dos direitos politicos 
e substituicla pela pena fixa da suspensão dos direitos politicoe 
por tempo de vinte annos. 

Art. 57." O maximo da pena de prisão correccional 6 fixado em 
dois annos e o da pena de suspensfo tcmporaria dos direitos po- 
liticos em doze annos. 

§ unico. Fica assim interpretado o artigo 3 3 . O  da lei de 1 de 
julho de 1867. 

a 
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CAPITULO VI1 

Da applicaçiío das penas em geral 

Art. 58.O Quando forem applicaveis quesquer das penas fixas 
estabelecidas nos artigos 4 . O ,  7.O e 9.O da lei de 1 de julho de 
1867, e nos n.O".O, 3." e 4.O do artigo 50.O da presente lei, o 
juiz applicari essas penas sem exceder nem abreviar o termo 
legal da sua duração, salvos os casos em que a lei expressamente 
o auctorisar. 

(5 unico. O disposto n'este artigo 6 igualmente extensivo a 
todos os casos especiaes em que a lei fixar precisamente a durn- 
ção da pena. 

Art. 5 9 . O  Quando forem applicaveis as penas eatabelecidas no 
artigo 49.O e no n." 1." do artigo 5 0 . O  da presente lei, o juia 
observará o disposto no artigo antecedente, mas púde, tendo em 
attenção a gravidade do crime, embora não haja circumstancias 
aggravantes, ordenar na sentença em relaçgo á primeira d'aqusl- 
Ias penas que o condemnado expie na prisHo no logar do degrede 
atd dois annos do tempo do degredo, e eni relação 8. segunda 
pena que o tempo de prisão no logar do degredo se eleve ate 
dez annos. 

Art. 60.' Quando for applicada qualquer pena ternporaria (de 
duração variavei entre o maximo e o minimo fixados por lei), o 
juiz fixará na sentença condemnatoria a duração d'essa pena dentro 
do maximo e do minimo legaes, tendo em attenção a gravidade 
do crime. 

unico. Quando as penas maiores temporarias de prisão ou de 
degredo não excederem a tres annos, o condemnado não será 
obrigado a trabalho, salvo se não tiver meios de prover ao mu 
sustento. 

Art. 6 1 . O  Para o effeito das condemnaç8es na pena de prisão 
maior cellular estabelecida na lei de 1 de julho de 1867, e em 
alternativa nas penas maiores temporarias estabelecidas pelo co- 
digo penal, os juizes terão em vista a seguinte tabella de equi- 
valencias :, 

1 . O  O tempo de prisxo maior cellular serL igual a duas terças 
partes do tempo de pris5o maior temporaria ; 

2." O tempo de prisão maior cellular não ser8 inferior a seis 
decimas partes, nem superior a duas terças partes do tempo de 
degredo temporario, 

1." O disposto no n." 2 . O  da tabella de que tracta este artigo 
B applicavel á aggravação ou attenuaçgo das penas fixas. 
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8 2 . O  A multa accumulada com a pena applicada em alterna- 
;iva B sempre igualmente accutnulada com a do systema peniten- 
:iario. 

CAPITULO VI11 

Da ayplicação das penas quando ha circumstancias 
aggravantes e attenuantes 

9 r t .  62.' Se nos casos em que for applicavel a pena de que 
tractn o artigo 49.' da presente lei, o u  em alternativa a estabe- 
ecidu iio n.O 1.' do artigo 50." da inesina lei, concorrerem cir- 
:umstancias aggravantes ou attenunntes, nos termos dos arti- 
50s 7 7 . O  e 8 0 . O  do codigo penal, observar-ee-ha o disposto nos 
paragraphos seguintes : 
5 1 . O  A pena do artigo 4 9 . O  serA aggravada nos termos decln- 

rados no artigo SF).O, ou aleiii d'isso, augmentando-se a pena 
quanto 4 durasao da prisão maior cellular, que poder8 ser ele- 
vada a dez annoe. 

8 2 . O  A mesma pena se r i  attenuada, oii applicando-se sem 
prisão no logar do degredo, ou sendo alem d'isso diminuida 
juanto 3 diiraçto da prisão maior cellular, que em todo o caso 
não se r i  inferior a seis annos. 

§ 3." A pena do n.O 1 .O  do artigo 5 0 . O  ser4 aggravads e atte- 
nuada dentro do maximo e do minimo de tempo de prisão no 
ogar do degredo, ou sendo alem d'iseo augmentada ou diminuida 
planto S duração com mais ou menos tres annos de degredo. 

Art. 6 3 . O  As penas fixas de degredo por vinte e cinco, vinte 
3 quinze annos serto aggravadas ou attenuadas quanto 4 dura- 
;%o, que póde ser augmentada com mais tres annos ou reduzida 
b menos tres. 

Art. 6 4 . O  As penas temporarias de prisão maior e degredo, 
i quaesquer outras penas temporarias e~tabelecidas pelo codigo 
benal, aggravam-se e attenuam-se unicamente quanto i duração 
[entro do niaximo e minimo das mesmas penas, salvo o disposto 
io n.O 2 . O  do artivo subsequente. 

Art. 65.' pode& extraordinariamente os juizes, considerando 
nnmero e a importancia das circiimstancias attenuantes : 

1 . O  Subrctituir as penas fixas mais graves pelas penas fixas 
ienos gravea, ou ainda pelas penas maiores temporarias de pri- 
2Lo e clc +degredo ; 

2 . O  Rediiair as penas maiores temporarias de prigão e de de- 
predo a dois annos de pristo maior, e a de prisão maior cellulnr 
um anuo, ou substituil.as por prisão correccional nP;o inferior 
dezoito mezes. . . 
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9 unico. Poderão os jiiizes nos termos d'este artigo e em rela- 
930 As penns tixas designadas no artigo 4 9 . O  da presente lei e noe 
artigos 4.O, 7." e 9 . O  da lei de 1 de jnlho de 1867, substituir ae 
penas maie gravee pelas menos graves, ou ainda pela de prisão 
maior cellular por dois a oito annos. 

Art. 66.O A gravidade das penas do systema penitenciario 
considera-se, em geral, eegundo a seguinte ordem de precedencia : 

1 . O  A pena estabelecida no artigo 49.O da presente lei ; 
2.O A de prisão maior cellular por oito annoe seguida de de- 

gredo por doze ; 
3 . O  A de prisão maior cellular por seis annos seguida de d a  

gredo por dez ; 
4.O A de prisão maior cellular por quatro annos seguida de 

degredo por oito ; 
5 . O  A de prisão maior cellular ; 
6.O A de prislo correccional. 
Art. 67.O A gravidade das penas nSto compreliendidas no artigo 

antecodente considera-se, em geral, segundo s seguinte ordem de 
precedencia : 

1 . O  A pena do n.O 1." do artigo 50.O; 
2." A do n.O 2 . O  do mesmo artigo; 
3 . O  A do n.O 3.' ; 
4.O A do n.O 4 . O ;  
5 . O  A de prisso maior temporaria ; 
6.O A de degredo temporario ; 
7.O A de prisão correccional. 
Art. 68.O Nos casos em que a lei docretar a pena immediata- 

mente superior ou inferior, ser4 observada a ordem de preferen- 
cia estabelecida nos artigos antecedentes, salvo o disposto no pa- 
ragrapho seguinte : 

9 unico. Considerar-se-ha a pena de pris&o correccional imme- 
diatamente inferior a qualquer dae penas de pristo maior tempo- 
raria ou de degredo temporario, e a de degredo por quinze annos 
como imrnediatamente superior a qualquer das penas temporarias 
de prisão maior ou de degredo. 

CAPITULO IX 

Da applicação das penas nos casos do reincidencia 
e nos de accumulagão e de successão de crimes 

Art. 69.O A acciimiilaç50 de crimes ser4 punida segundo ae 
seguintes regras geraes, applicaveis igualmeute no systema - r? nitenciario e no do codigo penal, modificados pela presente ei. 
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§ 1.O No concurso de crimes, a que seja applicavel a rneerna 
pena, será applicada a pena immediatamente superior ae aquella 
for fixa. e a mesma Dena nunca inferior a metade da sua dura- 
çZlo maxima, se for temporaria. 

O 2 . O  Quando sejam applicaveia penas differentes será appli- 
cada a pena mais grave, aggravando-se, segundo as regras ge- 
raes, em attencão A accumulação de crimes. O mesmo se obser- 
var8 quando uma das penas for a do artigo 49.O, ou em alterna- 
tiva a do n." 1.O do artigo 50.O da presente lei. 

§ 3 . O  Exceptua-se do disposto n'este artigo e 98 1.O e 2.' a 
pena ou as penas de multa, que scrão sempre accurnuladas com 
as outras penas. 

4." Ficam por este modo alterados o artigo 19." da lei de 
1 de julho de 1867, o artigo 87.O do codigo ponal e mais dispo- 
siç8es correlativae. 

Art. 70.O No caso de reincidencia observar-se-ha o seguinte: 
1.O Se as penas applicaveis forem a do artigo 49.O e em alter- 

nativa a do n.O 1.O do artigo 5 0 . O  da presente lei, ser i  applicada 
a primeira d'essas penas com prisão no logar do degredo por doze 
annoe e em alternativa a segunda com prisão no logar do degredo 
por vinte annoe ; 

2 . O  Se a pena for a de degredo por vinte e cinco annos ser8 
applicada a mesma pena com prie?lo no logar do degredo por seia 
annos ; 

3.O Se a pena for a de degredo por vinte annos ser8 applicada 
a mesina pena com prisão no logar do degredo por cinco annoe ; 
4." Se a pena for a de degredo por quinze annoe será appli- 

cada a mesma pena com prisgo no logar do degredo por quatro 
aIln08 : 

6 . O  Se a pena for a de prisbo maior temporaria, ou a de degredo 
temporario, a condemnaçIio nunca ser4 abaixo de dois terços da 
pena pela primeira reincidencia, e será applicado o maximo da 
pena pela segunda. 

Art. 7i.O No caso de successão de crimes, se for applicavel 
pena mais grave do que a estabelecida na lei para O crime pelo 
qual j i  houve condemnapão passada em jiilgado, observar-se-hlo 
as regras estabelecidas para a reincidencia no artigo antecedente 
e no8 artigos 14.O e 15.O da lei de 1 de julho de 1867. 

8 1.' Sendo applicavel a mesma pena ser8 essa applicada no 
maxirno da sua aggravaçgo se for pena fixa, e aggravads segundo 
as regras geraes, iiias nunca inferior a uni terço da sua duraçfo 
maxima 8f3 for temporaria. 

5 2.' Sendo applicavel pena menos grave será applicada esta, 
%gravando-se segundo as regras geraee. 
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9 3 . O  O disposto n'este artigo e seus paragraphos & extensivo 
5 applicaçlo das penas do codigo penal, da lei de 1 de julho de 
1867 e da presente lei. 

CAPITULO X 

Da applicação das penas em alguns casos especiaes 

Aft.  72.O No caso de crime frustrado observar-se-Mo as se- 
guintes regras : 

1 .a Se as penas applicaveis, suppondo-se consummado o crime 
fosseh quacsquer das penas fixas designada8 nos n.OJ 1 . O ,  2." e 
3 . O  do aitigo 66.' e nos n.OS I.", 2.' e 3 . O  do artigo 67.O da pre- 
~iente lei, serão applicadas reiipectivamente as penas fixas immc- 
diatamente inferiores ; 

2." Se as do n.O4." do artigo 66.O e do n." 4.O do artigo 67.O, 
eerão applicadas respectivamente as do n.O 5.O do artigo 66.O e 
n.O 6.O do artigo 67.' ; 

3.a Se a de prisão maior cellular por dois a oito annos, ou as 
de prisão maior temporaria o11 degredo temporario, ~ e r ã o  appli- 
cadas respcctivainente as mesinas penas, nunca excedente a 
quatro annos a duração da primeira d'aquellas pena8 e a seis 
annos qualquer das outras duas. 

Art. 73.' As regras estabelecidae nos artigos 17.O e 18." da 
lei de 1 de julho de 1867 serão tambem observadas na applica- 
950 das penas estabelecidas pela presente lei c pelo codigo penal. 

Art. 74,' O encobridor ser8 punido nos termos seguintes: 
1.O Se ao crirrie foi. applicavel qualquer das penas fixas esta- 

belcuidas no artigo 49.O da presente lei e na lei de 1 de julbo 
de 1867, ou em alternativa qualquer das penas fixas estabeleci- 
das no artigo 50.' da presente lei, sei-lhe ha applicada a pena 
de prisão correccional ; 

2 . q ~  for a pena de priszo maior celliilar, oii em alternativa 
uma das penas temporarias de prisão maior e de degredo, ser- 
lhe-lia :ipplicada a de prisão correccional por seis mezes a um anno ; 

3 . O  Se a pena de prisão correccional for applicavel ao crime eer- 
lhe-ba applicada a mesma pena, attenuada e nunca superior a 
tres mezes. 

9 unico. Ficam de nenhum effeito os artigos 197.O, 4 3 . O  e 
464." do codigo penal. 

Art. 75.O Se o criminoso for menor de vinte e um annos ao 
tempo da perpetração de qualquer crime, nunca lhe serão appli- 
cadas penas mais graves do que a de prisão celiuiar por reis 
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annos seguida de degredo por dez annos, ou em alternativa a de 
degredo por vinte annos. 

Art. 76.O Se o criminoao tiver menos de dezoito annos ao 
tempo .da perpetração do crime, nunca lhe ser20 apylicadas penas 
mais graves do que a de prisão maior cellular por dois a oito 
annos, ou em alternativa a de prieão maior temporaria, ou de- 
gredo temporario. 

Art. 77." Quando o criminoso tiver menos do quatorze annos, 
ao tempo da perpetração do crime, observar-se-ha o seguinte: 

1 . O  Se ao crime for applicavel alguma das penas fixas estabe- 
lecidas no artigo 49.O da presente lei e na lei de 1 de julho de 
18G7, ou em alternativa alguma das penas fixas estabelecidas no 
artigo 50.O da presente lei, ser-lhe-ha applicada a pena de prisão 
maior cellular, nunca excedente a quatro annos, ou em alterna- 
tiva a priszo maior temporaria, ou o degredo temporario por 
tempo correspondente : 

2.O Se for applicavel a pena de prisão maior cellular por dois 
a oito annos, ou em alternativa qualquer das penas temporarias 
de prisão maior e de degredo, ser50 applicadas as mesmas penae, 
reduzidas ao minimo ou a   ri são correccional. 

Art. 78.' No caso do crime meramente culposo nunca serão 
applicaveis penas superiores A de prisão correccional e multa cor- 
respondente. 

Art. 79." O disposto no artigo antecedente é extensivo aos 
criminosos em que concorrer alguma das circumstancias especi- 
ficadas no artigo 40.O da presente lei. 

Art. 80.' As disposições dos artigos 69.O, 70.O, 7 1 . O ,  72.", 
73." e 74.O entendem-se, salvos os casos especiaes em que a lei 
decretar pena determinada. 

CAPITULO XI 

Dos effeitos das penas 

Art. 81.' Os effeitos das penas estabelecidas pelo codigo pe- 
nal, pela lei do 1 de julho de 1867 e pela presente lei, 880 uni- 
camente os declarados na presente lei. 

Art. 82.O O r8u definitivamente condemnado, qualquer que 
seja $1 pena, incorre : 

1." Na perda a favor do estado, dos instrumentos do crime, não 
tendo o offendido, ou terceira pessoa, direito 4 sua restituiçrio ; 

2.O Na obrigaçEo de restituir ao offendido as cousas de que 
pelo crime o tiver privado, ou de pagar-lhe o seu valor legal- 
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mente verificado, se a restituiçzo não for possivel, e o offendido 
ou os seus herdeiros requererem esse pagamento; 

3 . O  Na obrigação de indemniear o offendido do damno caueado 
e o offendido ou os seus herdeiros requeiram a indemnisação ; 

4 . O  Na obrigaçto de pagar as custas do processo e as despezae 
de expiação. 

Art. 83.O O rr8u definitivamente condemnado a qualquer pena 
maior, incorre : 

1 . O  Na perda de qualquer emprego ou funcções publicas, di- 
gnidades, titulos, nobreza ou condecorações ; 

2." Na incapacidade de eleger, ser eleito ou nomeado para 
quaesquer funcções publicas ; 

3 . O  Na de ser tutor, curador, prociirador ern negocios de jus- 
tiça, ou membro do con~elho de familia. 

Art. 84.O O r6u definitivamente condemnado a pena de prisão 
correccional, de suspens8o temporaria dos direitos politicos ou de 
desterro, incorre : 

1." Na suspens80 de qiialquer emprego ou funcções publicas; 
2.0 Nas incapacidades estabelecidas nos n.OS 2 . O  e 3 . O  do ar- 

tigo precedente. 
Art. 85.O As incapacidades de que tracta o artigo 83.O naos 2.O 

e 3 . O ,  e o artigo 84.O n.O 2." e a suspensão decretada n'este ultimo 
artigo, n.O 1 . O ,  cessam +so facto pela extincçâo da pena que as 

- .  
produziu. 

Art. 88.O Continuam em vigor as disposições do 5 unico do 
artigo 58.O, e o artigo 63.' do codigo penal. 

Art. 87.O O condemnado.á pena de demissão de emprego, in- 
corre : 

1." Na incapacidade de tornar a servir o mesmo emprego ; 
2.O Na perda do direito de se jubilar, aposentar ou reformar, 

por serviços publicoa anteriores 4 condernnaçlo. 

CAPITULO XII 

Da extincçálo da responsabilidade criminal 

Art. 88.O Todo o procedimento criminal e toda a pena acaba 
silo 66 nos casos previstos no artigo 1 . O  da presente lei mas 
tambern : 

1 . O  Pela morte do criminoso, salvo o disposto no artigo 101.O 
9 2." do codigo penal ; 

2.O Pela prescripção, embora não seja ailegada pelo rdu ou 
este retenha qiialquer objecto pr'r effeito do crime ; 

3 . O  Pela amnistia ; 
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4 . O  Pelo perdão da  parte, quando tenha logar. 
5 1 . O  A morte do criminoso e a amnistia nXo prejudicam a 

a c ç h  civil pelo damno e perda, nem têm effeito retroactivo pelo 
que respeita aos direitos legitimamente adquiridos por terceiro. 

$ 2." O procedimento judicial criminal prescreve passados 
quinze annos, se ao crime for applicavel pena maior; passados 
cinco, se Ilie for applicavel pena correccional, e passados uni anno 
se lhe for applicavel pena que caiba na alçada do juiz d e  direito 
em niateria cnrreccioiial. 

$ 3 . O  Se, para haver procedimento criminal, for indispensavel 
a queixa do offendido ou de seus parentes, prescreverá o direito 
da  qucixa passados dois aiinos, se ao crime corresponder pena 
maior, e passado um anno se a pena correapondente ao crime 
for corre~cional.~ 

Cj 4.O A prescripçao de que tratam os paragraphos antoceden- 
tes conta-se sempre desde o dia em que fòi cotnrnettido o crime, 
ou, se antes d'ella algum acto judicial teve logar a respeito d o  
crinie, desde o dia do ultiuio acto. 

5 5 . O  Os mandados d e  captura contra o r8u que não estiver 
preso nem afiançado, niio se consideratn actos judiciaes para os 
fins designados no paragrapho antecedente. 

$ 6.O As penas niaiores prescrevetii passados vinte annos, a s  
correccionaes pass:idos dez annos, e as penas por contravenções, 
passado utn anno. 

5 7." prescripção conta-se para o effeito do que dispõe o 
6 . O ,  deede o dia ein que a sentença condemnaturia tiver passado 
em julgado, mas, evadindo-se o condemnado e tendo cumprido 
parte da  pena, conta-se desde o dia da  evasão. 

8 8 . O  Nenhuma prescripção corre emquanto n Io  passa em jul- 
gado a sentcnça de que dependa a instrucção do processo cri- 
minal. 

§ 9 . O  Acerca da  acção civil resultante do crime, cumprir-se-ha, 
no quc lhe for applicavel, o disposto nos 65 2.O, 3 . O ,  4.O, 5." e 
8 . O  d'este artigo, se tiver sido ciimmulada com a acção criminal, 
mas em todos os mais cauos prescreveri, assim como n restitui- 
çBo ou reparaçiio civil mandada fazer por senteiiça criminal 
passada em julgado, segiiiido a s  regras do direito civil. 

5 10." O individiio a quem tiver aproveitado a prescripçao da  
pena não pUde residir na comarca em que residir o offendido, 
O U ,  se este jk. rino existe, o seu conjrige sobrevivo, ascendentes 
ou tlcsccnclcntes, eniquanto nEo passar depois da  prescripçto 
tanto tempo como o fixado na lei para essa prescripç?io. 

$ 11." O perdào da  parte só extingue a respoii~abi1id:ide cri- 
minal do rdu, quando n8o ha procedimento criminal sem denun- 
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cia ou sem accusaçilo particular, salvo os casos especiaes decla- 
rados na lei, e para que produza effeito ó necessario que a parte 
seja legitimamente nuctorisada, se for menor nZo crnancipado. 

Art. 89.' A pena tambern acaba: 
1 .O Pelo seu cumprimento ; 
2 . O  Pelo perda0 real ; 
3.' Pela retiabilitação. 
5 1 . O  Reputa-se cumprida a pena, quando o condcmnado a 

houver expiado pelo tempo marcado na sentença condemnatoria, 
e pelo modo expresso na lei. 

6 2.(' O perdgo real p6de abranger a extiiicçzo total ou par- 
cial da pena. 

(5 3.' A extiucção parcial da pena comminada na sentença 
verifica-se nos terlrios do paragrapho antrcedente, por algoiu 
dos seguintes modos : 

1 . O  Reduzindo a pena coiniiiinada na sentença ; 
2 . O  Substituindo-a pi,r outra menos grave, e de duragão igual 

ou inferior Lt da parte da pena airitla n,lo cumprida. 
tj 4." A arceit:ição do perdzo real 6 obrigatoria para o con- 

deniiiatlo,  alvo os incirleiites c-oatrnciosos que forem fundados 
em n5o terem sido observadas as dispoeições do paragrapho 
antecedente. 

9 5 . O  A rehabilita<;ão, que consiste na reintegraçlo do conde- 
mnado julgado iunocerite em conseqriencia de reviriZo extraordi- 
naria da sentenca condemnatoria, no seu estado de direito ante- 
rior á condeiiinaç50, resulta immediatamente da sentenqa de 
rev i sk ,  logo que esta sentença passe em jrilgado. 

§ 6 . O  A senteiiça absolutoria de revisiio arbitrará ao rehabili- 
tado (se este assiin o houver requerido), a justa indemnisaçâo do 
prejuizo que houver soffrido com o cumprimento da pena, se esta 
nZo for a de multa. Se a pena tiver sido a de miilta e estiver jA 
cumprida, ordenarb a sua restituição. Tanto esta restituiçiio como 
aqiiella indemnisação incumbem ao estado. 

3 7 . O  A sentença absolutoria de revisnn será piiblicada no 
Biario do governo em tres dias consecutivos, e affixada por cer- 
tidão á porta do tribunal da comarca do doinicilio ou i-csidencia 
do rehabilitado, e á porta do tribunal da cornarca ern que teve 
logar a condernnaç%o. 

Art. 90.O Ficam assim substituidas as regras para a extincçZo 
dos crimes e das penas consignadas no codigo penal, liv. I.", 
ti taO 4.') cap. 2 . O  
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r c, 

PARTE ESPECIAL 

TITULO I11 

Art. 91.O Os artigos 152." 154." e paragrapho, 157.O, 160.O, 
168." e paragrapho, 169." e paragrapho, 177.O e paragra- 
pho, 179.O e paragraphos, 180." e paragraphos, 181.O e paragra- 
phos, 182.", 1 8 3 . 9  paragraphos, 184.", 185.O, 186.O e paragra- 
plros, lds.", 189.O e paragraphos, 190." e paragraphos, 191.' e 
paragraphos, 192." e paragrapho, 194." e paragrapho, 196." e 
paragraphos, 206." e paragrapho, %07.O, 208.O e paragraphoe, 
210.", 211.", 215.O, 216.", 218.O, 219.", 220." e paragrapho, 
221.O, 222." e paragrapho, 224.O e paragrapho, 228.O e paragra- 
phos, 229." e paragrapho, 230.O e paragraphos 232.O, 238.' e 
paragraphos, 240." e paragraphos, 246.O, 247.O e paragrapho, 
248.", 249.", 250.", 253." e paragraphos, 263.O e paragraphos, 
284.O e paragraphos, 285.O) 287.O, 288.", 390.O e paragraplios, 
295.' e paragrapho, 297.O e paragraphos, 301.O, 302.", 304.", 
306.") 310.O e paragraphos, 31 1.O e paragrapho, 312.O e para- 
grapho, 313.O e paragraphos, 315." e paragraphos, 319.", 331 .", 
341.O, 344.O e paragraphos, 345.O e paragraphos, 352.", 359.", 
360.O, 361.O e paragraphos, 363.", 365.", 366.O, 379." e para- 
graphos, 380." e paragraphoe, 390.O, 3Y1.O e yaragraptio, 39d.O, 
393.", 394." e paragrapho, 395." e paragraptios, 396.O e para- 
grapho, 398.O, 399.O, 400.O e par:igrapho, 40T.O, 408.", 409.O, 
410." e paiagr:ipho, 41 1." e paragrapho, 412.O, 413.', 414.O, 
41S.O, 4.20.' e paragrapho, 421.' e paragraphos, 422.'. 4%S.O, 
42L0, e parwgraphoo, 425." e paragrapho, 426.", 467.", 4Pt3.O, 
430.' e paragraphos, 431.' e paragrapho, 438.O, 434.O, 435.O, 
436.", 437.", 438.O, 441.O, 413.', 444.O e paragrapho, 450.O, 
451.O e paragrapho, 4 W 0 ,  453.O. 454.", 461.O e paragraphos, 
466.", 467.", 474.O, 473.O e paragrapho, 484.O e paragraphos 
do codigo perial serão sutistituidos pelos seguiutes: 

«Art. 152.' Aquelle que, exercendo funcçòee officiaes relati- 
vas a negocios coiii gotencia estrangeira, abusar de seus poderes, 
offendendo ou dando causa a que seja offeiidida a dignidade, s 
f4 ou os interesses da na980 portugueza, ou toinando quaesquer 
coriiprornissos em nome tlo goveriio ou da ilação para que não 
estqjir dovidamente auctorisaiio, serai conderiinado a prisgo rnaior 
tciriporari:~. 

aArt. 154." Será condemnaclo a prisão correccional c multa 
correspondente : 
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(1.' Aquelle que maliciosamente arrancar, ou por qualquer 
modo supprimir marcos, balizas ou outros eignaes indicativoe de 
territorio portugue~; 

2.' Aquelle que, sendo portriguez e violando as leis, decretos 
ou regulamentos, se passar em tempo de guerra para paiz estran- 
geiro neutro ou amigo, não devendo a pr i~ão correccional exce- 
der a um anno. Se não for em tempo de guerra, a pena será a 
de multa até seis mezes. 

((9 unico O disposto no n.O 2 . O  d'eete artigo, 6 sbmente appli- 
cave1 ao caso de não haver logar por disposição especial a pena 
mais grave. 

aArt. 157 Serll condemnado a demissão, ou euepensEo, se- 
gundo as circumstancias, e a prisão correccional e multa, até seia 
mezes, qualquer empregado diplomatico que faltar 4 protecção 
qiie as leis mandam prestar a qiialquer portuguez no paiz estran- 
geiro em que se achar empregado. 

aArt. 160.' Aquelle que offender publicamente, por palavras, 
ou por escripto ou desenho publicado, ou por qualquer meio de 
publicaçiro, qualquer soberano ou chefe de nação estrangeira, 
eertt condemnado a priszo correccional até seia mezes e niulta 
até um rnez. 

aArt. 1 6 8 . O  A entrada violenta na casa de morada das pes- 
soas deeignadas no artigo antecedente eerh punida com degredo 
temporario. A injuria ou a offensa contra as rnesmas pessoas e 
em sua preeença serh punida com prisão correccional e multa 
corresooridente. 

a§ iinico. Se unicamente houver falta de respeito, que pelae 
suas circumstancias se dera considerar leve, ayplicar-se-ha - - 
sóniente a pris8o até um mez. 

aArt. 169.O A offensa commettida publicamente, de viva voz, 
ou por escripto ou desenho publicado, ou por qualquer meio de 
publica930 contra o Rei ou Rainha reinante, ser8 punida com 
prislo correccional até seis rnezes e muita até iim niez. 

a$ 1.' O crime declarado n'eete artigo, commettido contra as 
outras pessoas designadas nos nrtigos antecedentee, será. punido 
com priszo correccional atC seis niezes. 

a #  2.O No caso previeto n 'e~te  artigo não é admissivel prova 
eobre a verdade de qualquer facto a que a offensa Be refira. 

aArt. 177.' E m  todo o ajuntamento ou reuniao de povo, que 
se reunir, contravindo a13 condic;Ges legaes de que dependa essa 
reunião, os promotores ou convocadores d'ella serão punidoe 
como desobedientes. 

a §  I.* Na iueeiiia responsabilidade incorrem aquelles que, 
ordenada competentemente a dispersão do ajuntaniento, ou seja 
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convocado ou fortuito, não se retirarem; e, sc forem os promo- 
tores o11 convocadores (Ia reuniao, ser-lhes-ha imposta a pona de 
desobediencia qualificada. 

8 2 . O  Em qualquer ajuntamento ou reuni80 de que trata este 
artigo e § 1 . O  serão isentos da responsabilidade criminal, a elle 
respectiva, os que, não sendo promotores nem convocadores, se 
retirarem voliintariauiente depois da advertcncia da auatoridade 
ou antes de praticado qualquer acto. 

((8 3.O Se em algum ajuntamento ou reunião incriminada n'este 
capitulo se praticarem actos para que esteja estabelecida pena 
inais grave do que as comminadas para o mesmo ajuntamento 
ou reunião, os que os praticaram serão condemnados segundo 
as regras geraes estabolecidas para a accumiilação de crimes. 

nArt. 179.O Aquelles que, sem attcntarem contra a segurança 
interior do estado, se ajuntarem em motim ou tumulto, ou com 
arruido, empregando violencias, ameaças ou injurias, ou tentando 
invadir qualquer edificio publico, ou a casa de residencia de 
algum funccionario publico: I.", para impedir a execuç%o de 
alguma lei, decreto, regulamento ou ordem legitima da auctori- 
dade; 2.O, para constranger, impedir ou perturbar no exercicio 
das suae funcçires alguma corporação que exerça auctoridade 
publica, magistrado, agente da auctoridade ou funccionario 
publico; 3 . O ,  para oe eximirem ao cumprimento de alguma obri- 
gação; 4.O, para exercer algum acto de odio, vingança ou 
desprezo contra qualquer funccionario, ou membro do poder 
legislativo, serão condemnados a prisão correccional at8 um anno, 
se a sedicfio n8o for armada. 

K§ 1.O %e a sodiçiio for armada, applicar-se-ha a pena de 
prisão correccional. 

a §  2.O Se não tiver havido violencias, ameaças ou injurias, 
nem tentativa de invasão dos edificios publicos ou da casa de 
residencia de algum funccionario publico, a prisão correccional 
não exceder& H seis mezes na hypothese do artigo, e a um anno 
na do paragrapho antecedente. 

a 6  3 . O  Se os criminosos conseguirem a realisaçfo do fim sedi- 
cioso, ser80 condemnados a deg:c(lu temporario, se esta nSLo 
constituir crime, a que por lei seja applicavel pena mais grave. 

a §  4.O Os que excitaram, provocaram ou dirigiram a sedição, 
serão condemnados ao maximo da pena que, em virtude do dis- 
posto n'este artigo e $$ 1 . O  e 2 . O ,  for applicavel ao crime, e a 
prislo temporaria no caso previsto no 3.' 

a §  5 . O  A conjuração para a sedição B punida com prisão aor- 
reccional at6 tres mezcs e multa correspondente, se a sediçto 
nto se houver verificado. Tendo havido sediçto, a conjuragto 
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ser& considerada circumstancia aggravsnte em rclapão aos,crimi- 
nosos a que se refere o 8 4 . O  d'este artigo. 

aArt. 180.O Aquelles que se u.jiintarciu em qualquer logar pu- 
blico para exercer algum acto de  odio, vingança ou desprezo 
contra qualquer cidadlo, oii para impedir ou pertiirber o livre 
exercicio ou goso dos direitos individuaes, ou para commetter 
algiim crime, não havendo começo d e  execuçFio, mas shrnente 
qualquer acto preparatorio ou ali88 motim ou tumulto, arriiido 
oii outra perturbaçzo da  ordem publica, ser80 oondemnados a 
prisão correccional atd seis rnezes, se n renniiío for :irmada, e a 
prisuo correccional at8 tres mezes no caso contrario. 

a §  unico. A conjirraqão sb é piinivel se tiver havido comeqo 
de  ajiintamento, ou algum acto preparatorio, e n'esse cago ser- 
lhe-he spplicada a priszo at6 tres rnezes. 

«AI%. 1 8 1 . O  Aqiielle que offender directamente por palavras, 
ameaças ou por actos offenaivos da  consideraçso devida á R I I C ~ O -  

ridade, algiim ministro oii conselheiro d'estado, membro das ca- 
maras legislativas, ou deputaçõee das mesmas camaras, magie- 
trado judicial, adn~inistrativo ou do niinisterio piiblico, professor 
ou exaniinador piiblico, jurado ou commandante da  forya pu- 
blica, na prescnyn e no exercicio das funcç8es do offendido, posto 
que a offeiiaa se riF~o refira e estas, ou fóra das mesmas funcç3es, 
mas por causa d'ellas será condemnado a pris3o correccional at6 
uni anno. Se  n'pste crime n%o houver publicidade, a prisIo n t o  
exccdci;~ R seis mezes. 

C §  1 . O  O funccionario publico, que n8 exercicio das suas fiin- 
cyces offendcr o seu superior hieraichico por palavras, ameaças 
ou acc;Ces lia presensa d'elle, ou por escripto que lhe seja dire- 
ctamente dirigido, ainda que n'este caso o faça no exercicio tias 
siias funcções, se todavia se referir a um acto dc  scrviyo, liaja 
oii ri50 publicidade na  offensa, ser4 condemnado a prisao correc- 
cional at6 um anno e multa correspondente. 

~ t j  .ta0 A offensa commettida em sessão publica de alguma das 
carnaras legislativas contra algum dos seus merribroe OU dos mi- 
nistros d'eetado, posto que não esteja presente, oii contra a ine- 
sma cainar;i, e bem assim em sess:~o publica de algum tribunal 
judicial ou administrativo ou corporaçso qiie exerça auctoridade 
publica, contra alguni dos seus rneiiibros; posto que não este-ja 
presente, ou contra o mesino tribunal ou corporaç#o, serai, punida 
corii s pena declarada no 5 1.' d'este artigo. 

tArt .  182.' O crime declarado no artigo precedente, rommet- 
tido coiitra algum agente da  aiictoridade ou força publica, perito 
ou testeinuriha no exercicio das respectivas funcções, ser4 punido 
60ni prisão correccional at6 tree mezes. 
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aArt. 183.O A offensa corporal contra alguma das pessoas de- 
signadas no artigo 181 O no exercicio das suas funcçaes ou por 
causa d'estas, será punida com prisão correccional atd um anno 
e multa corresoondente. 

I 

a §  1." S e  a offensa consistir em ameaças com arma, ou for 
feita por uma reunião de mais de tres individuos em disposi~ao de  
causar mal imtiiediato, a pena ser& de  pris8o correccioiial e multa. 

a $  2.' Se  resultar algum dos effeitos espccificados no artigo 
360.", n." 1 . O ,  2.O, 3 . O  e 4 . O  a pena serti de degredo temporario. 

3 . O  Quando o effeito d:r oRensa for algum dos especificados 
no 1i.O 5 . O  do artigo 360." ou outro qualquer de ~uper io r  gravi- 
dade, será applicada a pena especificada para o crime con~niettido 
como se n'elle concorressem circumstancias aggravantes. 

cArt. 184.O S e  as offensas corporaes, de  que trata o artigo 
antecedente, forem praticadas contra as pessoas designadas no 
artigo 182.", scrko punidas com as penas estabelecidas para a s  
offensas corporaes nos artigos 339.O e segitintts, nias sempre 
aggravadas. 

aArt. 185." Aquelle que l e v a n t ~ r  volta ou nrriiido perante 
algum mngistrado judicial ou administrativo, ou professor publico 
no exercicio das siias funccões. ou em sesszo de  a l r i i ~ n a  das ca- 

9 ,  c, 

maras legislativas, corporação administrativa, ou jury de  exaines, 
sertl condemnado a prisgo correccional até seis mezes. 

«§ 1." Aquclle perturbar a ordem nos actos publicos, em 
qualquer estabelecimento, espectaculo, solemnidade, ou reiinilo 
publica, será condemnado a pris5o correccional ate tres mezes. 

((5 2.O Aquelle que n'algum logar publico levantar gritos siib- 
versivos da  segurança do estado, da  ordem ou da  tranquillidatle 
publica, será condemnado 4 pena estabelecida no paragraplio 
antecedente. 

«§ 3 . O  Aquelle que n'algiim logar publico se apresentar em ma- 
nifesto estado d e  embriagiiez eer i  condemnado como contraven- 
,or a multa a té  oito dias. 

a A  primcira reiiicidencia sertl punida com prisão por dez dias; 
L segunda com pris20 por quinze dias; a s  subsequentes com pri- 
ão por um mes e multa. 

(i§ 4.O S e  alguem romper oii quebrar os sellos postos por or- 
e m  do governo ou da  arictoridade judicial o11 administrativa em 
ualquer logar ou em quaesquer objectos moveis, ou arrancar ou 
or qualquer fhrma inutilisar os editaes das mesmas auctorida- 
es, será condeinnatlo a prislo correccional até tres meses, nos 
isos em que a lei iizo estabelecer pena diversa. 

a$ 5." O rompimento ou quebr.amento de sellos postos por 
odem do governo ou d a  auctoridade judicial ou administrativa 
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em papeis o11 outros objectos pertencentes a alguio individuo ar-  
guido de  crime, a que corrcsponda pena maior, serti punido com 
o maximo da  prisão correccional. 

«Art. 186.O Aqiielle que, ciiipi.t~gando violeiicias ou ameaças, 
ee oppozer a que a auctorida~lc publica cxerça suas funrçaes, ou 
a que seus mandados a ellas rcspcctivos se  cumpratu, quer tenha 
logar a opposiçao immediatamente contra a iitesinn auctoridade, 
quer tenha logar contra qualquer dos seus siilalternos ou agen- 
tes, conhecido por ta1 e exercendo suas fiincç0es para a exccu- 
$0 das leis ou doe ditou mandados, uci.á condemnado : 

a1.O A prisão correccional ate dois annou e multa iitQ dois annos, 
se a opposição houver produzido effeito, impedindo.se aq~iclle exer- 
cicio ou execuçZo; e tiver sido feita com arinas ou por mais d e  
duas pessoas. 

a 2 . O  A prisão correccional at8 dois annos e multa at8  eis me- 
zes, se no caso previsto no n.O 1 . O  d'este artigo a opposiçzo tiver 
sido feita sem armas ou por nicnos de tres pessoas ; 

a3."  A prisão correccional at8 um anno em todos os outros 
casos. 

unico. S e  os meios empregados para a resistencia, ou o 
objecto d'esta, constituirem crime, a que ~ e j a  applicavel pena 
mais grave do que as estabelecidas n'este artigd, ser80 observa- 
das as regras geracs para a accuiniilação de  crimes. 

«Art. 188.O Aquelle que se recusar a prestar ou deixar de  
prestar qualquer serviço de  interesse publico, para que tiver sido 
competenteinente nomeado ou intimado, ou que faltar á obedien- 
cia devida ás ordens ou macdados Icgitimos da  auctoridade pu- 
blica ou agentes d'ella, serA condemnado a pris8o correccional até. 
t res rnezes, se por lei ou disposiç~o de igual força não estiver 
estabelecida pena diversa. 

a §  1." Comprelieildern-se n'esta disposisão aqiielles que infrin- 
girem as detertninac;tíes do editaes da  auctoridade competente, 
que tiverem sido devidamente publicados. 

c2.O A pena estabcleciùa n'este artigo ser8 aggravada com a 
de  multa por seis rnezes, se a desobediencia for qualificada. 

aA desobediencia diz-se qualiiicacla, quando consistir em re- 
cusar ou deixar de  fazer os serviços ou prestar os soccorros, que  
forem exigidos em caso de  flagrante delicto ou para se impedir 
a fugida dc  algiim criminoso, o11 em circiinistancias de tuinulto, 
naufragio, inundaçjo, incendio ou outra calatuidade, ou d e  quaes- 
quer accidentes,em que possa perigar a trnnquillidadc publica. 

«Art. 189.O E considerada desobediencia qualificada, a que for 
feita na  qualidade de  jurado, teatemunha, perito, interprete, tutor 
ou vogal do conselho de familia. 
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cArt. 190." Se alguem tirar o11 tentar tirar algum preso, por 
meio de violencias ou ameaças 8 auctoridade piiblica, aos subal- 
ternos ou agentes d'ella, ou a qualquer pessoa do povo nos casos 
em que esta pbde prender, ser4 condemnado 8s penas de resis- 
tencia. 

a §  unico. Se a tirada do preso se fizer por meio de algum ar- 
tificio fraudulento, a prisão correccional nâo exceder4 a um anno. 

Art. 191.O O preso que antes do julgamento passado em jul- 
gado se evadir, ser8 punido com as penas digciplinares dos regu- 
lamentos da prisiio ou casa de custodia ou de detenplo, sem pre- 
juizo de responsabilidade pelos crimes commettidos para se rea- 
lisar a fuga; mas, se for condeninado, a evasão serd tornada em 
conta como circumstancia aggravantc. 

aArt .  192.O Qualquer empregado ou agente encarregado da 
guarda de qualquer preso, que tiver dolusamente procurado ou 
facilitado a fugida do mesmo preso, se este o estava por crime 
a que a lei impõe pena mais grave do que a prisâo maior tem- 
poraria, ser4 condemnado a degredo temporario niinca inferior a 
seis annos. 

a§ unico. No caso de ser a prisâo maior temporaria, ou qual- 
quer outra pena menos grave, a pena d'esse crime; ou de que a 
prislo fosse por qualquer outro motivo, o empregado ou agente 
ser8 condemnado a degredo temporario ou ao maximo da prieLo 
correccional, segundo as circunstancias. 

a A r t .  194." Se a fugida da pristo ou do logar de custodia ou 
detenç80, tiver logar com arrombamento, escalamento ou chave 
falsa, ou qualquer outra violencia, todo o empregado ou agente 
encarregado da guarda do preso, que ou for auctor do arromba- 
mento, escalariiento ou violencias, ou mrnecer, ou concorrer, ou 
dolosarnente não ob~ ta r  a que se forneçam instrumentos ou ar- 
mas para aquelle fim, ser& condemnado a degredo por quince 
annos ou a prisão maior temporaria, segundo as circumstancias. 

ai." Se alguns outros individuos fizerem o arroubamento, ea- 
ralamerito, abertura de porta ou de janella corn chave falsa ou 
qualquer outra violencia, para procurar ou facilitar a fugida do 
preso, serDo condemnadus a degredo temporario. 

a 2 . O  0 8  individuos declarados no paragraplio antecedente, que 
tpenas tiverem fornocido ao preso armas ou outros instrumentoe, 
]ara se evadir, serão condemnados 4 pena de degredo tempora- 
via, se se realisar a evasto, e ;i de prisão correccional nu caeo 
sntrario ; mas se forem ascendentes, descendentes, conjuge, ir- 
n?ios ou irmts, ou affine nos mesmos graus, do preso, s6 incorre- 
%o em responsabilidade criminal, se este tiver feito uso das rr- 
nas ou outros instrumentos contra alguma peeeoa. 

3 
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Art. 196.' Aquelle que, estando condemnado por sentença pas- 
sada em jiilgado, se evadir sem que tenha cumprido a pena, ser4 
prolongada n pene da sptenya pelo dobro do tempo em que 
andar fugido, salvo o disposto nos paragraphos seguintes. 

a $  1 . O  O augmento de duração de pena da sentença não exce- 
d e ~ 6  em caso algum a metade do tempo da mesnia pena. 

a§ 2 . O  Quando a pena seja mixta, o augmento, de que trata 
o paragrapho precedente, ser8 calculado e6mente em relaçto 8 
egpeoie da pena que o condemnado estiver cumprindo quando se 
evadir. 

~ A r t .  2 0 6 . O  Aquelle que falsificar moeda de oiro ou prata, da 
form& d'aquellas que têm curso legal no reino, e a passar 
usando d'ella por qualquer maneira, ou a exposer 4 venda; e 
bqm assim aquelle que, por concerto com o fabricador ou sendo 
seu cumplice, praticar qualquer d'estes actos ou n'elles tiver 
parte, ser& condemnado na pena fixa de degredo por vinte e 
cinco annos. 

a §  1 . O  Na mesma pena incorrerão os que falsificarem notas de 
bancos nacionuc~, ou inscripçaes, ou obrigaç8es de divida publica 
portugueza. 

«§ 2." Se houver somente a fabricação, a pena ser4 a de 
degredo por quinze annos. 

uArt. 207." Aquelle que, sem concerto com o fabricador e sem 
que se.ja, seu cumplice, passar a dita moeda, notas, inscripçhs 
ou obrigapões falsiticadas, ou as pozer á venda, será condemnado 
a degredo teiuporario. 

aArt.  208.' A peus de degredo temporario ser4 imposta: 
d 1 . O  Ao que sern auctorisapâo legal fabricar ou passar ou 

expozer A venda qualquer peça de moeda de oiro ou prata com 
o oiesnio valor das legitim'as; 

,a2.O Ao que cerceal: ou por qualquer modo diminuir o valor 
de alguma das ditas peças de moeda legitimas, e passar OU 

expozur á venda moeda assim falsificada; 
03." Ao que, por concerto ou cumplicidade com o falsificador, 

praticar algum dos actos declarados n'este artigo, ou n'ellea 
tiver parte. 

a §  1." Se a moeda assim falaificada não foi exposta A venda 
nem chegou a passar-se, a pena ser4 a de prisgo correccional. 

a§ 2.' O que passar a dita mocda falsiticada por qualquer dos 
modos declarados n'cste artigo ou n expozer B venda, não se con-: 
certando nem sendo cumplice com o falsificador, será condemna- 
do ao maximo da  prisiio correccional e ao maximo da multa. 

aArt.  210. As penas determinadas nos artigos d'csta secçao 
para os passadores da moeda, notas, inscrjpçôes ou obrigações 
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faleiticadas, se applicam aos que as introduzem em territorio por- 
tuguez. 

«$  1 . O  A pena de  degredo teriiporario será iniposta áqiielle que 
fabricar, importar, expozer á venda, vender, oit por qiialquer 
modo fornecer, subrninistrar, possuir ou retiver cuillio para moeda 
e chapa ou formas com letras de  agua que sirvam excliisivaniente 
para falsificaçzo de  moeda, ou de  notas d e  banco, ou de  quaes- 
quer titulos do estado de  divida ou representativos de  moeda. 
.. a §  2 . O  A pena de  prisão correccional e multa s e r i  imposta 
4quclle que sem l i c e n ~ a  do governo fabricar, importar, expozer 
i venda, vender, ou por qualquer modo fornecer, subrninistrar, 
possuir ou retiver bal;inc6u ou prensas de  cunhar e serrilhas quo 
sirvam, posto que não excliirrivamente para a falsificação da  moeda, 
notas o11 titulos especificados no paragrapho antecedente. 

a 3 . O  O disposto no8 paragraphos antecedentes não 6 applica- 
v91 aos bancos, compariliiar, o11 estabelccirnentos etn relaçlo á fa- 
b r i ca$~  d e  moedit, riot:is o11 oiitros papeis qiie por leis especiaeu 
Ihes estiver coinriiettidi~ oii permittida, ncni aos individuos que 
para o mesmo fim coritriitarern com o governo, ou com os refe- 
ridos bancos, companhias ou estabelecimentos. 

aArt. 2 1 1 . O  Nos diversos casos declarados nos artigos antece- 
dentes, se n moeda não for de  oiro oii prata, mas de  outro metal, 
terão Iogar nas penas a s  seg~iintes modificac;ões: 

a 1 . O  S e  a pena for a do degredo por vinte e cinco annoe, im- 
p r - se -ha  a d e  degredo temporario ; 

a 2 . O  Se for a de  degredo temporario, o rnaximo da  p r i d o  cor- 
reccional com ou sem miilta ; 

a3 ."  S e  for o maximo da  pritdio correccional, a de prisão cor- 
reccional at8 um anno ; 

a4.0 S e  for a d e  prisão correcciond, a mesma pena at6 seis 
mezes. 

aArt. 215. Aquelle que falsificar cliequea de  bancos ou de  .es- 
tabelecimentos bancarioe, ou outros titulos d e  credito n3o espe- 
cificados nos artigos precedentes, cuja emissBo no reino estiver 
bgalmeate auctarisada, ou bs introduzir ou pozer em territorio 
portuguez, ou dlellcs fizer uso, s e r i  condeninado a degredo por 
quinze annos 
. USO a eniissão eetiver legalmente auctorisada sS em paiz es- 

trangeiro, e o crime for commettido em territorio portuguez, a 
peoa será de  degredo temporario. 

a §  unico. S e  ria intriidiicyiio, pnPsagetn ou liso dos mesmos ti- 
tylos não houver concerto coin o fiilsiticador ou com outro intro- 
d s ~ t o r  o u  passador, a pena será a d e  prislo correccional e miilta. 

aArt. 21'6.0 Será condeninado a degredo temporario aquelle . . 
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que commetter, .r quaesquer dos motios abaixo declarados, fal- 
siticação que prejudique, ou possa por siia natureza prejudicar 
terceira pessoa ou o estado : 

a 1." Fabricando disposigõcs, obrigayGes, oii desobrigaç8es em 
qualquer cscriptura, titulo, diploma, auto oii escripto, que pela 
lei deva ter a mesma fé que as escripturas pilblicaa; 

((2.' Fazendo nos ditos documentos alguma falsa assignatura 
ou supposição de pessoa; 

a3.O Fazendo falsa declaraçao de qualquer facto que os mesmos 
documentos têm por fim certificar e authenticar, ou que 6 essen- 
cial para a validade d'esses documentos; 

( 4 . O  Accrescentando, mudando O U  diminuindo em alguma parte 
os ditos documentos, depois de concluidos, de modo que se altere 
a substancia oii tenqão d'elles pela addiç%o, diminuiçto ou mu- 
dança das disposic;ões, obrigaçces ou desobrigayões, ou dos factos 
que estes docuinontos têm por objecto certificar ou authenticar; 

a5.O Fabricando alguns dos ditos documentos inteiramente falsos. 
a $  unico. Se se provar que alguma das falsidades declaradas 

nleste artigo foi commettida por mera inconsiderapão, negligen- 
cia ou inobservancia do respectivo regimento, a pena será em 
todos os casos a de prisão correccional. 

Art. 218.O Ser4 condemnado t i  pena de prisão maior tempo- 
raria o empregado publico que no exercicio das euas funcçaee 
commetter alguma falsificaçto que prejudique ou possa prejudicar 
terceira pessoa ou o estado, em escriptura publica, titulo, diploma, 
auto ou escripto de igual força: 

r 1 ." Fabricando um documento inteiramente falso : 
a 2 . O  Imitando ou fingindo letra, assignatura, firma, rubrica 

ou signal de outrem : 
a3.O Suppondo n'um acto a intervençgo de pessoas que n'elle 

n8o figuraram ; 
a4.O Attribuindo aos que intervierem n'um acto declarações 

que n8o tizerarn, ou differentes das que realmente tiverem feito ; 
a 5 . O  Faltando 4 verdade na narração ou declaracão dos factos 

essenciaes para a validade de um documento, ou na d'aquelles 
que este tenha por objecto certificar; 

a 6 . O  Alterando as datas verdadeiras ; 
r7.O Fazendo em documento verdadeiro alguma alterapito ou 

intercalação,. que lhe mude o sentido ou o valor; 
a8 .O Certificando ou reconhecendo como verdadeiroa factos 

falsos ; 
a9.O Passando traslado, certidao, copia que haja de fazer f6, 

ou publica fórma de documento eupposto, ou em que declare 
couea differente da que se achar no original; 
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a 10.O Intercalando qualquer acto em protocollo, livro ou re- 
gisto official, ou registando, sem que tenha existencia juridica, 
algum acto da natureza d'aquelles, para que a lei estabelece o 
registo, ou cancellando o que deva subsistir. 

c #  unico. Se se provar que alguma das falsidades declaradas 
n'este artigo for commettida por mera inconsideração, negligen- 
cia ou inobservancia do respectivo regimento, a pena ser4 a de 
prisão correccional e multa. 

uArt. 219.' Aquelle que, por qualquer dos modos declarados 
no artigo 218.O, falsificar escripto n8o comprehendido no mesmo 
artigo, ser4 condemnado a prie3o correccional e multa. 

aArt. 220.' Ser4 punida com as mesmas penas a falsi6cação 
commettida, por qualquer dos modos declarados nos artigos ante- 
cedentes, por cima de uma assignatura em branco, ainda que vo- 
luntariamente entregue pelo signatario. 

aArt. 22i.O S e r b  impostas ae penas da cumplicidade 4 testemu- 
nha de documento publico ou particular, que intervier com conhe- 
cimento na falsidade, ealvo se dever ser considerada como ailctor. 

uArt. 222.O Aquelle que fizer uso dos documentos falsos decla- 
rados nos artigos antecedentes, ou dolosamente fizer registar 
algum acto ou cancellar algum registro, ser& condemnado como 
se fosse auctor da falsidade. 

cArt .  224.O Serbo condemnados a prisão correccional e multa: 
u1.O Todo o facultativo ou pessoa competentemente auctori- 

sada pela lei para passar certificados de molestia ou lesao, que, 
com intençlo de que alguem seja isento ou dispensado de qual- 
quer serviço publico, certificar falsamente molestia ou les2to que 
deva ter esse effeito ; 

u2.O Todo aquelle que com o nome de algum facultativo ou 
pessoa competentemente auctorisada pela lei, fabricar algum cer- 
tificado da mesma natureza ; 

a 3 . T o d o  aquelle que fabricar em nome de um empregado 
publico algum certificado de recommendação, attestando quaes- 
quer circumstancias em favor da pessoa n'clle designada, e bom 
assim aquelle que alterar com a mudança de nome da pessoa de- 
signada . - o attestado de um empregado ~ublico originariamente 
verdadeiro ; 

64." Todo o funccionario publico que, faltando 4 verdade ge- 
ralmente sabida, attestar ou certificar falsamente alguns factos 
ou circumstancias que posssam interessar ou prejudicar a pessoa 
a favor de quem, ou contra queni foram  assados estes attestados 
OU cortiticados, salvo se estiver incurso no artigo 218.'; 

a5.O Aqiielle que fizer uso de qualquer d'estes certificados OU 

atteetados falsos, sabendo que o são ; 
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ao:* O funccionario publioo e n c a r w g d o  do s e r v i p  dos tele- 
graphos, que suppozer ou falsiticar alguat 'deopacho telegraphico 
recebido ou a trarismittir ; c)u aqilelle qiie, não setido.0 funccio- 
nario conipetentc, cominetter este crime ou fizer ueo do despachos 
falso, sabendo qiie o 6. 

u s  1." O dono de hospedaria ou de  outra caea onde ee d ê  alb 
bergue por dinheiro, que  no respectivo livro ou registro 6zcr com 
conhccitnei~to de  causa alguma inscril>ção falsa o11 supposta, serli, 
condeiiinado a pt-isão carreccion:il ate. dois mrzes e multa. 

((5 2." Aqiielle que n&o estando incltiido n'este artigo noni em 
algiim dos antecedentes passar atteqtado ou certificado falso, e 
bem assiin o que d'elle fizer uso, sabendo da  sua falsidade, ser8 
condemnado a prie2lo correccional at6 tres mezes e multa corres- 
pondente. 

a§ 3." O disposto ii'este artigo e seus paragraphoe entende-ae 
sem prejiiizo de  pena mais grave, se  os factos incrimiéados fize- 
rem parte d a  execi~pilo de  outro crime. Os prqjriizos i~rntzjedl~to8~ 
produzidos pelo despacho telegraphico fahificado, serno, para 09 

effeitos d'estc paragrapho e dos artigos qiie regulam as respone:I 
bilidades dos ciuctores e ciimplices, considerados como subtracçbo 
fraudulenta do haveres alheios. 

aArt. 228." Aquelle que falsificar sellos, cunhos, marcas ou 
chancella de  qiialqiier aiictoridade ou repar t iyk  piiblioa, os in- 
troduzir no reino, ou d'elles fizer uso, que  ii&o esteja especifica- 
damente incriminado n'oiitro artigo será condemnado a prieko 
maior teinporaria. 

«Art. 229. A mesma pena haverá aqiielle que falsificar papel 
sellado, estampilhas de sêllo ou poataes, ou outros objectos tim- 
brados, cujo fornecimerito seja excluuivo do estado, e os que do- 
losamerite os introduzirem no reino, emittireni, passarem, expo- 
zeram a venda ou d'elles fizerem uso. 

aArt. 230.' Aquelle que commctter algunia falsificaçto, usan- 
do de marcas, sellos ou ciinhos falsificados de  contraste ou ava- 
liadores, cujos certificados têm pela lei f6 em juizo, será con- 
demnado a prisào de  iirn at8 seis mezes, sem prejuizo d e  qual- 
quer outra pena, se houver logar. 

a§ 1 ." Se as marcas, sellos ou cunhos falsificados forem de: 
qualquer estabelecimento de  industria o11 commercio, a pena 
ser4 a de prisiio de  uni at6 tres rnrzes, sein prejuizo de  pena 
maior, se houver logar, e salva a r epa ra~ão ,  segundo as  regras 
geraes. 

e §  2." A mesma pena ser4 imposta ao que expozer 4 venda 
ou pozer em eirculaçào objectos marcados com nomes suppostos 
ou alterados, ou que tiver posto ou feito apparecer d e  qualquer 
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modo sobre objectos fabricados o nome ou firma de  fabrica di- 
versa d'aquella em que teve logar a fabricação. 

a§ 3.O A mesma pena ser4 tambem imposta Aquelle que fizer 
desapparecer das estampilhas de sêllo ou postaes, ou de bilhetes 
para transporte de pessoas ou cousas o signal d e  j4 haverem 
servido, ou d'elles Gzerem uso n'este estado. 

a §  4 . O  Aquelle que em bilhetes ou senhas de admissIlo a esta- 
belecimento ou logar publico, ou em cautelas de loteria ou na 
respectiva lista, e com o fini fraudalento de tirar para si ou para 
outrem algum lucro, ou de prejudicar terceira pessoa, falsificar 
a niimrraqão, data ou valor, ou d'elles fizer uso, oii os vender on 
expozer 4 venda, ser4 condemnado a prisÃo correccional. 

aArt .  232.O As pcnas determin,idas nos artigos das anteceden- 
tes secções d'este capitulo, contra o uso da couea falsa, n%o ter30 
logar quando aqiielle qiie iisou d'ella nEo conheceii a fai'sificaçâo. 

e§ 1.' Nos crimes de falsidade é sempre circuiii-tancia ~ t t e -  
nuante o facto de niio se ter fcito uso do documento publico'ou 
particular, ou objecto falsificado, oii de nRo ter resultado d'esse 
uso o prejuizo ou o proveito que determinou a falsidade ; inalu- 
sivamente no caso em que o apresentante de um' docutucnto falso 
em juizo tenha declarado desistir d'elle nos termcis da lei civil, 
depois de arguido de falso. 

((5 2." E m  todos os crimes de falsidade ordenar-se-ha na sen- 
tenpa condemnatoria a destruição dos instrumentos especialmente 
destinados ao commettimcnto d'elles, se tiverem sido encontrados, 
e o perdimento em favor dos offendidos, q-uando tenha logar,.dos 
objectos dos mecmos crimes que tenham sido apprehendidos. 

aArt.  238." Aqiielle que em causa criminal e sobre as circum- 
stancias essenciaos do facto qiie 6 o objecto da aceusação, test* 
munhar falso contra o accusado, serai, condemnado a prislo maior 
temporaria. 

a§ 1.' Se por8m o accusado foi condemnado e soffreu pena 
mais grave, será aquelle que assim testemunhou falso contra e l l q  
condemnado na mesma pena. 

a $  2.' O qiie der o mesrno testemunho falso a favor do accu- 
eado, serd condemnado a degredo temporario. 

a §  3.O Quando o cririie tiver sómeute pena correccional, a pena 
do referido testemunho falso, ou coriti.a ou a favor do accusado, 
será o degredo temporario. 

((6 4." O trsmunho falso em processo preparatorio ser& punido 
com as penns immcdiatamente inferiores. 

((5 5 . O  O testemunho falso em materia civil ser4 punido com 
o degredo temporario. 

aArt .  240.O Em todos os casos declarados noe artigos antece- 
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dentes, se o aue testemunhou falso foi subornado com dadivas 
ou promessas, a pena, que nos termos dos mesmos artigo8 lhe for 
applicavel, ser4 sempre aggravada. 

a §  1 . O  O que se recebeu, perder-se-ha a favor do estado. 
a 8  2 . O  O subornador ser4 punido com as mesmas penas. 
a§ 3 . O  A tentativa de suborno ser& punida em conformidade 

com as regras geraes da lei. 
cArt. 246.O O enterramento de aualauer individuo em contra- . I 

vença0 das leis ou regulamentoe, quanto ao tempo, logar e mais 
formalidades prescriptas sobre inhumações, será punido com - .  
prisão correccional. 

a $  unico. A mesma pena aggravada com multa ser& imposta 
ao facultativo aue sem intencão criininosa   assar certidiio de 
obito de individuo que depois se reconheça q;e estava vivo. 

((Art. 247.O Aquelle que commetter violapto de tumulos ou 
eepulturas, praticando antes ou depois da inhumação quesquer 
factoe tendentes directamente a quebrantar o respeito devido á 
memoria dos mortos, ser4 condemnado á pena do pristo correc- 
cional at8 uni arino e multa correspondente, 

a §  1 . O  Não estPo comprehendidos na disposiç50 d'este artigo - - 

oe casos, em que, nos termos das leis ou regulamentos e em 
virtude da ordem da auctoridado competente, se proceda á trasla- - - 
daçâo do cadaver de um para outro tumulo ou sepultura do 
mesmo ou diverso cemiterio ou logar de enterramento, á benefi- 
ciaçto do tumulo ou sepultura, e outros similhantes. 

e§ 2 . O  Aquelle que praticar quaeaquer factos directamente ten- 
dentes a quebrantar o respeito devido 4 memoria do morto ou 
dos mortos sem violaçào do tumulo ou sepiiltura, serácondemnado 
a prisão correccional 8th um anno. 

((8 3 . O  Se o crimc previsto no paragrapho antecedente, con- 
sistir em facto que, praticado contra pessoa viva, constituieee 
crimc previsto ria ultima parte do artigo 393.0, ser8 punido com 
degredo temporario. A violação de sepultura ser8 para este effeito 
considerada como circumstancia aggravante do crime consuui- 
mado. 

aArt. 248.O Aqilelle que expozer ti venda, vender ou submi- 
nistrar tiubstaricias venenosas ou ahortivas, sem legitima aucto- 
risaçao e sem as formalidades exigidas pelas respectivas leis ou 
regulamentos, ser& condeninado á pena de prisão correccional 
não inferior ct tres mezes e multa  correspondente. 

((Art. 249." A pena de prisão correccional nunca inferior a 
um mez e multa correspondente ser4 imposta ao boticario ou pliar- 
maceutico que, vendendo ou subministrando qualquer medica- 
mento, substituir ou de qualquer modo alterar o que se achar 
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pmecripto na receita competentemente aesignada, ou vender OU 
eubrninistrar medicamentos deteriorados. 

rArt. 250.O O facultativo que em caso urgente recusar o 
auxilio da  sua profissão, e bem aeeim aquelle que competente- 
mente convocado ou intimado para exercer acto da sua profieego 
neceesario, segundo a lei, para o desempenho das funcçaee d a  
auctoridado piiblica, recusar exercel-o, serd coridemnado a prieão 
correccional de dois mezes a um anno, e multa correspondente. 

a $  iinico. O não comparecimento sem legitima escusa, no logar 
e hora para que for convocado ou intimado, ser4 considerado 
como recusa para todos os effeitos do que dispae este artigo. 

((Art. 253.' Aquelle que fabricar, ou importar, oii vender, OU 
subministrar, ou guardar qualquer mechaniamo, tendente a deter- 
minar explosão, que posea servir 4 destruição de pessoae ou de 
edificios, será condemnado na pena de quinze annos de degredo, 
eem prejuizo da aggravaçlo que lhe possa competir por cumpli- 
cidade em qualquer crime d'essa natureza; 

a§ 1 . O  Aquelle que, sem licença da aiictoridade administrativa, 
fabricar, ou importar, ou vender, ou subministrar quaesquer armae 
brancas ou de fogo, e bem assim aqiielle que d'ellas usar sem a 
mesma licença, ou sem auctorisaçiio legal, serti condemnado a 
prisfo correccional até seis mezes, e multa correspondente. 

a §  2 . O  Na mesma pena ser20 condemnados os individuos com- 
prehendidos no pnragrapho antecedente, a quem tiver sido cas- 
sada a respectiva licença, e que, não obstante, d'ella continuem 
usando como se estivesse eni vigor. 

((5 3 . O  A simples drten<;So na caea de residencia ou do deten- 
tor, ou ein outro local, seri, punida com a rnulta de oito dias a 
um mcmz. 

n§ 4 . O  Não se compreliendem nas disposiçaee d'este artigo e 
eeus paragraphos, as armas que devem ser consideradas como 
objectos de arte e de oruamentaç%o. 

((3 5 . O  Em todos os mais casos declarados n'este artigo e seus 
paragraphos, as armas serão apprehendidas e perdidas a favor 
do estado. 

aArt. 2 6 3 . O  Aqiielles que fizerem parte de qualquer aesociaçilo 
formada para commetter crimes, e ciija organisaç80 ou existencia 
se manifeste por convençlo ou por quaesquer outros factos serão 
condemnados a pena de depredo temporario, salvo se forem 
auctores da associaçgo oii ~i'ella excrcerem direcç"a, ou com- 
mando, aos qiiaes será applicada a pena de prisão maior 
tem por ai. ia. 

r§  unico. SerSo piinidos como cumplices, os que a estas aaeo- 
ciaçaes ou a quaesquer divisaes d'ellas fornecerem sciente e 
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voliintariamente armas, miiniqõcs, instrumentoe do crime, guarida . - 
ou logar para reuniilo. 

aArt. 284.O Todo o juiz que proferir srntença definitiva mani- 
festamente injusta nr favor ou por odio, serA condemnado na , r) pena fixa de  suspensno dos direitos politicos por quinze annos. 

a #  1 . O  Se  eata sentenya for coildemnatoria em causa criminal, 
a peria designada no artigo será accuniulads com a de  degredo 
temporario. 

a &  2.' S e  a sentenca definitiva for ~ ro fe r ida  em &usa não cri- 
v 

minnl, a pena do artigo ser4 accrimulada com a de  multa maior. 
a§ 3.' Se a scntença não for definitiva, a pena será a de  sns-. 

pens8o ternporaria de todos os direitos politicis. 
a$ 4.O A mesma penaserii. impdsta iiqiielle qrie aconselhar urna 

das partes sobre o litigio que pender perante elie. 
o s  5.O As disposiqões d'eete artigo e seus $9 2.O, 3." e -1 " 

são applicaveis a todas a s  auctoridadas pub1ic.a~ que, ein virtude 
das suas fixnccções, decidirem ou jrilgarein quiilqiier negocio 
contenoioss submettido ao seu conheciinento. 

~ A r t .  285.O Todo o etnpregado publico qiie, sendo obrigado 
pela natureza das suas funcções, a dar consellto ou informação 
4 auctoridade su~er io r .  consultar ou informar dolosamente com 
falsidade do facto, será condemnada 4s penas d e  demias30 e 
prisso c o r r ~ c i o n a l  at6 seis mezes. 

aArt. 287.O O empregado publico que, faltando 4s obrigaqões 
d o  seu officio, deixou dolosamente de  promover o proccsso OU 

castigo dos delinquentes ou de  empregar as medidas da  sua com-' 
petencia para impedir ou prevenir a perpetra980 d e  qualquer 
crime, será demittido, sem prej~iizo d e  pena mais grave no caso 
d e  eicobrimento ou cumplicidade. 

aArt. 288.' S e  o agente do tninisterio publico proceder crimi- 
nalmente contra determinada pessoa, tendo conhecimento de  que 
as  provas são falsas, ser& condcmnado como auctor d e  crime de  
falsidade, se a falsidade da  prova resultar necessariamente da  fal- 
sidade d o  titulo que a constitue, e As pena3 d e  demissão e d e  
prisão correccional at6 seis mezee ein qnalquer outro caso. 

aArt. 290.O Será condemnado a prisão correccionnl at6 seis 
mezes e multa correspondente o fuiíccioiiario: 

a1.O Que revelar segredo de  que só tiver contiecimento OU for 
depositaiGo eiii razão do exercicio do seu emprego ; 

a2.O Que indevidamente entregar papel ou copia d e  papel que 
não devia ter  l~ublicidadc e lhe esteja confiado ou exista na re- 
spectiva repartição, ou d'elle der corihecimento sem a devida au- 
ctorisação. 

a #  1 .O Esta disposição 6 applicavel a todos aquelles que, exer- 
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oendo qualquer profissgo qiie reqiieira titulo e sendo em ra.a%s 
d'ella depositarios de segredos que Ihes contiarem, revebmm 
0s que ao seu conhecimento vierem no exercicio do seu minis- 
terio. 

uS 2 . O  As disposições precedentes entendem-se sem prejuizo da 
pena de in*juria ou diffamnção, se houver logar. 

uArt. 295.O Qualqiier einpregado do serviço publico dos cor- 
reios que supprimir, subtr;iir ou abrir alguma carta confiada ao 
mesmo serviço publico, ou para isso concorrer, será condemnado 
a prisko corrcccional e niulta correspondente, salvas as penaru 
niaiorcs c111 que incorrer, se pela subtracçÃo, suppressTio ou aber.: 
tiira commetter algum outro crime qualiticado pelas leis. 

a§  1 .O Se o crime for conimettido por outro qualquer funwb* 
nario publico ou agente da auctoridade, a penh de pris'ão desi- 
gnada no artigo nlo excederá a um anno. 

((8 2." As disposições do artigo e do 8 1.O nilo comprehendem 
oe casos em que a auctoridade competente proceda, para a for- 
mação do processo criminal, ás investigagões necessarias, com as 
formalidades prescriptas na lei. 

«Art. 297.O O empregado publico que, sendo competente para 
requisitar ou ordenar o emprego da forpa publica, requisitar ou 
ordenar este emprego8para impedir a execução de alguma lei, 
ou de mandado regular da justiça ou de ordem legal de alguma 
auctoridade publica, ser4 condemnedo a prisão correccional ate 
um anno e rnulta correspondente. 

a 5  1." Se o iinpedimento n#o se consummar, mas a reqdisição 
ou ordem tiver sido seguida de algum effeito, a pena ser4 de 
prisão correccional e multa correspondente. 

a§ 2.O Se o impedimento se consumrnar, a pena será de degredo 
temporario, se esse impedimento nRo constituir &me a que por 
lei seja applicavel pena mais grave. 

«Art. 301 .O Serti condemnado 4 pena de demissto, e alem de 
isso á de degredo temporario ou ti de prisão correccional, segundo 
a gravidade do crime : 

a 1." Todo o empregado publico que se ingerir no exercicio do 
poder legiulativo, suspendendo qiiaesquer leis ou arrogando-se. 
qualquer das attribuis8es que exclusivamente competem As cÔrCes 
com a sancpão do rei ; 

a2.O O juis que fizer regulamentos em iriaterias attribuidas 4s; 
auctoridades administrativas ou prohibir a execuçao das ordene 
da adininistração ; I 

a3.O Todo o funccionario publico que commetta o crime pre. 
visto no artigo 291.", n.O 1 . O ,  contra qualquer membro do poder 
legislativo, e bem assim o que contra essa pessoa executar a ordem 
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a que se refere aquelle n.O 1 . O )  não tendo logar em caso algum 
n'esta hypothese a isenção estabelecida no artigo 298.O ; 

(4." A auctoridade administrativa que com quaesquer ordens 
ou prohibiçõea tentar impedir ou perturbar o exercicio do poder 
judicial. 

uAr t .  302.O Sertl condemnada a suspensDo ate um anno e multa 
até dois arinos: 

u 1 . O  O juiz que, depois de apresentado em juizo o despacho 
que nos termos da lei levantar conflicto po~itivo entre a aucto- 
ridade administrativa e judicial, não sobreestiver em todos os 
termos da causa, ou continuar a despachar n'ella, sem que a lei 
expressamente o auctorise, depois de lhe terem sido oppostos ar- - - 
tigos de suspeição ; 

t 2 . O  A auctoridade administrativa que, depois da reclamaçlo de 
qualquer das partes interessadas, decidir em materia da competen- 
cia do poder judicial, sem que a auctoridade competente tenha 
julgado a reclamação ou depois que a tenha julgado procedente. 

cArt. 304.O Todo o empregado publico civil ou militar que, 
tendo recebido requisiçho legal da auctoridade competente para 
prestar a devida cooperação para a administração da justiça ou 
qualquer serviço publico, se recusar a prestal-a, ou sem motivo 
legitimo a não prestar, ser8 condemnado a pris5o correccional por 
dois mezos a um anno, e, alem d'isso, se do crime resultar pre- 
juizo grave para a adminiatraç30 da justiça ou para o serviço 
publico, 8 pena de demissão. 

aArt. 306.O Todo o empregado publico que exercer a0 funcçõee 
do emprego, tendo voluntariarnc.nte omittido a prestaçfio do jura- 
mento requerido pela lei, ser8 condemnado d multa de 26000 
réis a 10gii000 reis. 

aArt. 310.O Os empregados publicos, encarregaclos da guarda 
de papeis, titulos, ou outros objectos sellados por ordem da au- 
ctoi;idide competente, que abrirem o11 romperem os sellos, serão 
condemnados a urisgo maior temuoraria. 

a§ 1.O O furtb com ronipimenio dos s~llos,  commettido pelos 
mesmos einpregrrdos publicos, será punido cum degredo por quinze 
annoa. 

e$ 2.O Se nlguina outra pessoa commetter os crimes declarados 
n'este artigo e no 8 1.O) ser& condernnado no primeiro caso a 
prisão correccional, e no segundo a degredo temporario. 

Art. 311 .O Ser8 condeoinado a degredo temporario todo o em- 
pregado publico encarregado da guarda e conservaçlo dos docu- 
mentos e papeia existentes nos archivos, cartorios ou quaesquer ' 
deposito8 publicos, que sultrahir, suppriniir, ou desencaminhar 
algum d'esses documentos ou papeis, ou parte de qualquer d'elles. 
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a $  unico. Se aos empregados de que tratam este artigo e o 
antecedente, se imputar uriicamonte e provar a negligencia, nos 
casos em qiie os crimes declarados nos mesmos artigos forem com- 
mettidos por outra pessoa, a pena da negligencis ser8 a suspen- 
e50 at6 seis niezes. 

a  Art. 313.' 'rodo o empregado publico que voluntariamente 
desencaminhar, destruir ou subtrahir quaesquer dorti~nentos ou 
titulos, ou parte de qualquer d'elles, cuja perda ou descaminho 
possa ser ~ r ~ j u d i c i a l  a outra pessoa, ou ao estado, e que lhe 
tenham sido confiados eni razão do seu officio, será condamriado 
a degredo temporario. 

a §  unico. A iiiesma pene ser i  applicada no cano d'este artigo 
a qualquer pessoa encarregada da guarda dos documentos ou titulo8 
~i'elle referidos, pela auctoridade legitima, ou por commiesão do 
empregado publico a quem houverem sido confiados. 

«Art. 313.O Todo o empregado publico que em razão das suas 
funcções tiver em seu poder dinheiro, titulos de credito, ou effeitoe 
moveis pertencentes ao estado, ou a particularee, para guardar, 
despender ou administrar, ou Ihes dar o destino legal, e alguma 
couea d'estas furtar, maliciosamente levar, ou deixar levar ou 
furtar a outrem ; ou applicar a ueo proprio ou alheio, faltando Q 
applica(;ão ou entrega legal, eerá condemnado a pristo maior 
temporaria : 

a1 .O Se a corisa levada ou furtada exceder ao valor de reis 
6004000, quando o emprego não for sujeito a fiança ou cauçiio 
ou nlo tenha sido ainda prestada, ou se a cousa levada ou fur- 
tada exceder a mais de 600#000 rhis o valor da fiança ou cau- 
ção quando tenha sido prestada ; 

a2.O Se igualar ou exceder ao terpo da receita ou deposito, 
tratando-se de dinheiros ou effeitos, uma vez recebidos e depo- 
eitados ; 

a 3 . O  Se igualar ou exceder ao terço do producto ordinario 
da receita de um mez, tratando-se de receitaa provenientes de 
entradas successivau e não sujeitas a fiança. 

a §  1 . O  Quando o valor for inferior aos declarados n'este artigo 
a pena será a de degredo tempo:,ario, a qual ser4 sempre appli- 
cada no seu minimo, se o valor da fiança ou caução, havendo-a, 
exceder ou igualar o da cousa levada ou furtada. 

n$ 2 . O  Em todos os casos enumerados n'este artigo e para- 
grapho, será o r6u condemnado tambem a multa de um a dois 
annos. 

(8 3.O Se der o dinheiro a ganho ou o emprestar ou pagar 
antes do vencimento, ou ee, eslando encarregado da arrecadaçlo 
ou cobrança de alguma cousa pertencente ao eetado, der espaço 
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ou espeiea ao  devedor, serai. condemnado a prisgo correccional não 
inferior a um atino e multa corrcspondente. 

4.' Se der AO dinheiro priblico uni destino para uso publico 
differente d'aquelle para que era destinado, será suspenso at6 seis 
mezes e condemnado em miilta de  60;11000 rkis. 

u §  5." As disposições d'ehte artigo e seus paragraphos, com- 
prehendem quaesquer pessc as que pela auctoridade legitima fo- 
rem constituidas deporitarios, cobradores ou recebedores, relati- 
vamente 4s coasas de que forem depositarios piiblicos, cobradores 
ou recebedores. 

aArt. 315.' Todo o einprcgado publico que eeiii arictorisa@o 
legal iriipozer arbitrariamente urna contribiiiç~o, receber por ~i 
ou por outrem q i ~ a l ( ~ u e r  importaricia (I'ella coni de8tino ao servipo 
publico ; c bem assim todo o empregado piiblico encarregado d a  
cobran<;:i ou arrecaclaçiio de iinpostos, reridas, dinheiro ou qiial- 
quer coiiea pertericentc ao estado ori a estabelecimentcis publicos, 
que receber com o nieuioo destiiio o que n2o for devirlo oii mais 
do qrie for devido, 6crido d'isuo sabedor, s e r i  punido com a sus- 
pensão de iim a tres annos e multa correspondente. 

a $  I.@ 0 s  propostos OU encarrega(10~ da  colirariyn por com- 
missão dos empregos publicos, de  que tracta este artigo, se com- 
motterem o crime enunciado no mesino artigo, serao punidos com 
a niulta de  uni a dois antios. 

a$ 2 . O  Se as cousas indevidamente recebidas, cobradas ou ar-  
recadadas, forem convertidas   elo criminoso em seu proprio proa 
veito, serão iiiipostas, em attençzo ao valor d'essas cousas, a s  
penas do artigo 313.' e 5 1.' 

aArt. 319.' Os jiiizcs e jurados que forcm corrompidos para 
julgarem ou ordenarem, ou pronunciarem eni materia criminal, 
a f a io r  ori contra alguma pessoa, antes ou depois da  accnsação, 
serão condetiados a dcgrcdo por quinze annos, e riiulta d e  r6ia 
1:000@00 distribiiida por todos os co-rkus. 

aArt. 331.O E m  qualquc.r dos casos em que se verifique o crime 
d e  carcere privado, a pena serd a de prisiio maior ternporeris e 
o maximo da  multa, verificando-se alguns dos seguintes requisi- 
tos : 

a1.O Se o criminoso comrnetter o crime simulando por qual- 
quer modo auctoridade publica; 

a2.O Se o crime tiver sido acoriipanhado do amcaças de  morte 
ou de  tortura ou qualquer outra ofl'ensa corporal a que n l o  cor- 
responda pena niais grave. 

aArt. 341.O Será punida com degredo teniporario e multa a 
falsa declaração dos paes de  um infante, feita ou com consenti- 
mento ou sem consentimento d'elles, perante a auctoridade com- 
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petente e com o fim d e  prejudicar os direitos d e  alguem, e bem 
assim a falsa declara<;%« feita perante a mesma auctoridade 0 

coiii o n-icsrno fim do riasciiiicnto e iiiorte de  uin irifante que nunca 
existiu. 

crArt. 344." Aquelle que occultar ou fizer occultor, ou trocar 
ou fizer trocar por outro, ou desencaminhar ou fizer desencami- 
nhar um menor d e  sete annos, será condemnado a prisão maior 
temporaria. 

< c $  1.O S e  for maior de  sete annos e menor de dezoito, ser4 
conrleinnado a degredo temporario, salvas a s  penas maiored d e  
vnicere privado, se houverem logar. 

R $  2.0 Ern todos os casos at8 aqui enunciados n'esta secção, 
aquelle que não riiostrar onde exiate o menor será condemnado 
a degredo por virite e cinco annos. 

a§ 3." O que, acliando-se encarregado da  pcssoa de  rim menor, 
nRo o apresentar aos que têm direito d e  o reclamar, nem justi- 
ficar o seu deseypareciruento, ser& condemnado a degredo .tem- 
porario,  alvo se e s t i ~  er  incurso na  disposiçiio do artigo. 

Art .  345." Aquelle que expozer ou abandonar algum menor 
de  sete annoa em qiialquer logar que nZio seja o estabelecimento 
puhlico, destinado á recepção dos expostos, ser4 condemnado na 
pena de  prisão correccional e multa corespondente. 

1.O Se a exposiç%o ou abandono for em logar ermo, será 
condemnado a priuão maior temporaria. 

a§ 2 . O  S e  este crime for commettido pelo pae ou mãe legiti- 
mos, ou tutor ou pessoa encarregada da  guarda ou educaçlo do 
menor, ser& aggravada a pena com o maxirno da  multa. 

alj 3 . O  Se coin a exposiyzo ou abandono, se poz em perigo a 
vida do menor, ou se resultou lesa0 ou niorte, a pena será o ma- 
ximo da  prirjao maior teinporai8ia. 

aArt. 352.O A premeditação corisiste no designio, formado a o  
menos vinte e quatro horas antes da  acção, de  attentar contra a 
pessoa de  um iridividuo deteriiiinado, ou mesmo d'squelle que  
for achado ou ericontrado, ainda que este designio seja depen- 
dente de algiiina circumstancia o11 de alguma condip%o; ou ainda 
que depois na execuç8o do crin:t> haja erro OU engano a respeito 
d'essa pessoa. 

«Art. 359.O Aquelle que voluntariamente com alguma offensa 
coi.lv)ral inaltiatar alguma pessoa, n%o concorrendo qualquer das  
ciicurnutaricias enunciadas nos artigos seguirites, ser4 conùemna- 
do a pris.'ic, correccional at8 tres mezes. 

aArt. 360.'' A offensa corporal voluntaria d e  que resultar, 
w m o  effeito necessario da  mesma offensa, doença ou impossibili- 
dade de  trabalho profissional ou de  qualquer outro, ser8 punida ; 
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1." S e  a doença ou impossibilidade d e  trabalho não durar por 
mais dc dez dias, com prisRo correccion~l a te  seis mezes e multa 
a t e  uin mez ; 

0 2 . O  S e  a doenya ou impossibilidade de trabalho se prolongar 
por mais de  dez dias, sem exceder a vinte, ou prodiizir deformi- 
dade pouco notavel, coin prisgo correccional até um anrio e niulta 
a t é  dois niezes : 

3.' Se a doença ou iiupossibilidade de trabalho se  pi.oloogar 
por mais de  vinte dias, seiii exceder :i trinta, 011 produzir defor- 
mid: id~ notavel, coni prisgo corrercic~ii i1 c multa ; 

« P . O  Se a doença ou impos~ibilidacte de  trabalho se prolongar 
por mais de  trinta dias,  onm prixzo correc(*ionel nunca inferior 
a dezoito niezes e multa niinra inferior a i r i i i  anno ; 

5.' Se da offensa resultar cortamento, piivaç80, a1eij;o ori iii- 

habilitação de  alguin meiiibro ou orgRo do corpo, com a poria de 
degredo temporario. 

~ A r t .  3 6 i . O  S e  por effeito necessario da  offensa ficar o oflen- 
dido privado da  razão ou iiuposeibilidade por toda a vida de  tra- 
balhar, a pena serd d e  prisRo maior teinporaria. 

' 5  unico. A mesma pena aggravada ser& applicada, ao a of- 
fensa corporal for cnmmettida voluntariamente, mau sem intenção 
de  matar, o comtudo occasionar a morte. 

rArt .  363.O O tiro de  arma d e  fogo, o emprego de  arma d e  
arremesso contra alguma pessoa, posto que qualquer d'estes fa- 
ctos não seja classificado como tentativa de homicidio, nem d'elle 
resulte ferimento ou contusão, e bem assim a ameaça com qual- 
quer das ditas armas em disposição de  offender, ou feita por uma 
reuni30 de  tres ou mais individuos em disposição de  causar mal 
immediato, consideram-se offensa corporal e são punidos : 

a 1 . O  O tiro de  arma d e  fogo ou o emprego de  qualquer arma 
d e  arremesso, com prisão correcciontil at6 seis mezes; 

a2.O A ameaça com arma d e  fogo ou com qualquer arma d e  
arremesso, em disposiç~o d e  offender, ou feita por tres ou mais 
individiios em disposição de  causar mal immediato, com prisão 

' coireccional at4 tres mezes. 
«Art. 365.O Se qualquer dos crimes declarados nos artigos an- 

tecedentes d'esta secção for conimettido contra o pae ou m3e, le- 
g i t i m o ~  ou naturaes, ou contra algum dos ascendentes legitimoa, 
o réu serh condemnado : 

1 . O  S e  a pena do crime for a de pristo correccional por tempo 
nZo excedente a tres mezes, a prisão correccional nunca inferior 
a um anno ; 

a 2 . O  A degredo temporario em todos os demaie casoe em que 
a pena do crime seja de  prisão correccional ; 
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a3.O Se a pena do crime for a de degredo temporario, a mesma 
pena aggravada e nunca inferior a seis annos ; 

a 4." Se a pena do crime for a de  prisiio maior temporaria, a 
mesma pena aggravada e nunca inferior a seis annos ou a de- 
gredo por quinze annos segundo a gravidade do damno cau- 
sado. . 

aArt. 366.O Se alguem commctter o crime d e  castraçzo ampu- 
tando a outrem qualquer org8o necessario ti geracto, serL con- 
dcmnndo a pristo maior temporaris. 

«:: unico. Se  resiiltar a morte do offendido dentro de  quarenta 
dias depois do crime por effeito das lesdes prodiizidas, a pena 
serA de  degredo por vinte e cinco annos. 

~ A r t .  379.O Aqiielle que, por escripto a~s ignado  ou anonymo 
o11 verbalmente, :iriicaçar outrem de  lhe fazer algum mal que  
contititiia crime, quer lhe imponha, quer nno, qunlqrier ordem ou 
condiç80, ser:\ condemnado a prislo corrcccional a té  tres mezes 
e multa ate um mez. 

a§ unico. Aqiielle que por qrialquer meio ameaçar ou intimi- 
da r  outrem para o constranger a fazer ou deixar do fazer alguma 
cousa R qiie por lei não Q obrigado, ser8 condcmnado a prisão 
atk dois meze?, se n3o estiver incurso na ditrposipão d'este artigo, 
nem ao meio empregado corrcsponder pena mais grave por dia- 
posiçRo especial. 

aArt. 380.' Aquelle que fdra dos casos em que a lei o periilitte, 
ee introduzir na casa de  habitaçzo de  alguma pessoa, contra von- 
tade d'ella, aerA condemnado a prisão correccional até seis me- 
zea. 

a(j: 1 . O  S e  houver violencia ou ameaça ou sc tiver empregado 
escalamcnto, arrombamento ou chaves falsas, a pena ser8 de pri- 
s%o corrcccional. 

((5 2 . O  No caso do paragrapho antecedente Q senipre punivel 
a tentativa segundo as  regras gcraes. 

( (5  3 . O  Aqnelle que fóra doa capas em qiie a lei o permitte, 
pers i~t i r  em ficar na casa d e  habita930 de  alguma pessoa contra 
R vontade d'ella, nXo tendo commcttido o crime enunciado n'eate 
tlrtigo e § 1 . O ,  ser4 condemnado a prisão correccional atd tres me- 
zes, não havendo violencia ou ameaça, e a té  seis mezes no caso 
contrario. 

aArt. 390.O O ultrage publico ao pndor, commettido por acçKo, 
ou a I~ublicidacle resulte do logar ou d e  outras circumstancias d e  
que o crime for acompanhado, e posto que nRo haja offensa indi- 
vidual da honestidade de  alguma pessoa, aerL punido com prisão 
att! seis mezes e multa até um mez. 

rArt. 391.O Tudo o attentado contra o pudor de  uma pessoa 
4 
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de um outro sexo, que for commettido com violencia, quer seja 
para satisfazer paixbes lascivas, que seja por oiitro qualquer mo- 
tivo, serti punido com prialo correccional. 

a§ unico. Se a pessoa offendida for menor de doze annos, a 
pena ser8 em tado o caso a mesma, posto que não se prove vio- 
lencia. 

aArt. 392.O Aquelle que, por meio de seducpito, estuprar mu- 
lher virgem, maior de doze e menor de dezoito annos, ter8 a 
pena de degredo temporario. 

uArt. 393.O Aquelle que tiver copula illicita com qualquer mu- 
lher, contra sua vontade, por meio de violencia physica, de ve- 
hemente intimidação, ou de qualquer fraude que não constitua 
seducção, ou achando-se a mulher privada do uso da r ado ,  ou dos 
sentidos, commette o crime de violaçzo e terá a pena de prisão 
maior temporaria. 

aArt. 394.O Aquelle que violar menor de doze annos, posto 
que não se prove nenhuma das circumstancias declaradas no ar- 
tigo antecedente, serA condemnado a degredo por quinze annos. 

aArt. 395.O O rapto de qualquer mulher com fiin deshonesto, 
por meio de violencia physica, de vehemente intimidaçlo ou de 
qualquer fraude que nHo constitua seducção, ou achando-se a niu- 
lher privada do uso da razão ou dos sentidos, ser8 punido como 
attentado ao pudor com violencia, se niio se consummou o estu- 
pro ou violação ; e ser8 considerado como circumstancia aggra- 
vante do crime consummado. 

1." O rapto de menor de doze annos com fim deshonesto 
considera-se sempre como violento. 

e§ 2.O Se por crime de carcere privado ou de outro se deverem 
impor ao criminoso penas mais graves, ser30 estas applicadas. 

aArt. 396.O SerA considerado como circumatancia aggravante 
do estupro o rapto de qualquer mulher virgem maior de doze e 
menor de dezoito annos, da casa ou logar em que com a devida 
auctorisação ella estiver, que for commettido com o seu consen- 
timento ; se o estupro, por&m, se não consummar, ser& punido O 

rapto por seducçgo com prisão correccional at8 um anno. 
aArt. 398.O Nos crimes de que trata esta eecçlo, as penas serlo 

substituidaa pelas imrnediatamente superiores, se o criminoso for : 
t 1 . O  Ascendente ou irmão da pessoa offendida ; 
a2.O Se for tutor, crirwdor ou mestre d'easa pessoa, ou por 

qualquer titulo tiver auctoridade sobre ella ; ou for encarregado 
da sua educação, direcçzo ou guarda; ou for ecclesiastico ou  
ministro de qualquer culto, ou empregado publico de cujae fun- 
cções dependa negocio ou pretensão da pessoa offendida ; 

a3,O Se fOr creado ou domestico da peesoa offendida ou da 
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sua familia, ou, em razto de profissto que exija titulo, tiver in- 
fluencia sobre a mesma pessoa offendida; 

- -  . a 4 . "  Se tiver cummunicado ti pessoa offendida affecçzo syphi- 
Iitica ou venerea. 

aArt.  399.O Nos crimes previstos nas secções 1." e 2.a do pre- 
sente capitulo, não tem logar o procedimento criminal sem previa 
denuncia do offendido, ou de seus paes, avhs, marido, irmlos, 
tutores ou curadores, salvo no8 casos segiiintes : 

a 1 .O Se a pessoa offendida for menor de doze annos : 
a2.O Se foi commettida alguma violencia qualificada pela lei 

como crime cuja accusação n2to dependa da denuncia ou da ac- 
cusação da parte ; 

a3.O Sendo pessoa miseravel ou achando-se a cargo de estabe 
lecimento de beneficencia. 

((5 unico. Depois de dada a denuncia e instaurado o processo 
criminal, o perdão ou desistencia da parte n5io susta o procedi- 
mento criminal. 

aArt.  400.O Nos casos de estupro e nos de violaçto de mulher 
virgem, o criminoso serti obrigado a dotar a mulher offendida. 

a §  unico. E m  qualquer dos casos a que se refere este artigo 
e em todos os outros casos previstos nas secç8es 1." e 2." do 
presente capitulo, cessarh todo o procedimento ou toda a pena, 
quando o criminoso casar com a mulher offendida. 

((Art. 4 0 7 . O  Se alguem diffamar outrem publicamente, de viva 
voz, .por escripto ou desenho publicado ou por qualquer meio de 
publicaç2l0, imputando-lhe um facto offensivo da sua honra e con- 
sideração, ou reproduzindo a imputação, será condemnado a pri- 
080 correccional at8 quatro mezes e multa ate um mez. 

«Art .  408." Não 6 admissivel prova alguma sobre a verdade 
dos factos imputados, salvo nos dois casos seguintes: 

(t1.O Quando os factos imputados aos empregados publicos por 
elles responsaveis, forem relativos ás suas funcções ; 

((2." Quando for imputado a pessoa particular ou empregado 
publico fdra'do exercicio das suas funcções um facto criminoso 
sobre que houver condemnagto ainda nZo cumprida, ou accusação 
pendente em juizo : mas em um e outro caso será unicamente ad- 
missivel a prova resultante da sentença em jilizo criminal pas- 
sada em julgado. No caso de a acusação catar peudente em juizo, 
sobiccstar-se-ha no processo por diffnmação at8 final decisão sobro 
O facto crimirioso. 

a 5  uiiiro. Para os effeitos unicamente do disposto n'este artigo, 
são equiparados aos empregados publicos e membros responsaveis 
de qualquer corporaçilo, que exerça auctoridade publica. 

aArt.  4 0 9 . O  Se em qualquer doe casos declarados no artigo 
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antecedente o accueado provar a verdade dos factos imputados 
nos termos ahi prescriptos, será isento de pena. Se não provar a 
verdade das imputações, ser8 punido como calumniador com pri- 
são correccional at6 um anno e multa correspondente. 

a A r t .  410." O crime de injuria, não se imputando facto algum 
determinado, se for commettido contra qualquer peesoa publica- 
mente, por gestos, de viva voz, ou por desenho ou escripto pii- 
blicado, ou por qualquer meio de publicação, será punido com 
yrislo correccional at6 dois niezes e multa at6 um mez. 

((5 unico. Na accusaç8o por injuria não se adinitte prova sobre 
a verdade de facto algum a que a injuria se possa referir. 

Art. 411." Se os crimes declarados nos artigos 407." e 410.O 
forem commettidos contra corporação que exerça auctoridade yu- 
blica, a pena ser8 a de prisão correccioiial até seis mezes no pri- 
meiro caso, e a do artigo 407." no segundo caso. 

a§ unico. Se forem commettidos contra alguma das camaras 
legislativas, a pena ser8 a de prisão correccional at6 seis mezes 
e multa at8 um mez. 

aArt. 412.O Se nos crimes previstos nos artigos antecedentes 
não houver publicidade, a pena ser4 a de multa atk dois niezes. 

a Art. 413.O Se alguma offensa corporal for publicameiite com- 
mettida contra qualquer pessoa com intensa0 de a injuriar, será 
punida com a pena da diffamação, cominettida com circumstan- 
cias aggravantes, salvo se ii. offensa corresponder pena mais grave, 
que n'este caso ser8 applicada como se no crime concorressem 

'Wravantes. tambern circuinstancias a&, 
((Art. 414.O A pena da diffaniaçgo serd applicada 4quelle que 

maliciosamente corrimelter algum facto offensivo da consideraçgo 
devida 4 auctoridade publica com o tim de injuriar, salvo quando 
a oílensa tiver pela lei pena mais grave, que n'este caso serA ap- 
plicada como se no crime concorressem circumstancias aggravan- 
tes. 

((Art. 418." SerA isento de pena aquellc que em juizo der ex- 
plicagão satisfactoria da diflamaqão ou injuria de que for accu- 
sado, se o offendido acceitar essa satisfação. 

aArt. 420.O O ultrage 8 moral publica, commettido publica- 
mente por palavras, será punido com a prisfo at6 tres mezes e 
multa ate um mez. ((a unico. Se for commettido este crime por escripto OU dese- 
nho publicado, ou por outro qualquer meio de publicap80, a pena 
serai, a de prisão até seis mezes e multa ate um mez.D 

ciArt. 421.O Aquelle que commetter o crime de furto, eubtra- 
hindo fraudulentamente uma cousa que lhe nZo pertença, ser8 
condernnado : 
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a 1 . O  A prisiKo atd seis moses e multa atk um mes, se o valor 
da  couaa furtada não exceder a 10b000 réis: 

a 2 3  A pristo até um anno e multa até dois mezes se excedcr 
a euta quantia e nso for superior a 406000 réis; 

a 3 . O  A prisão correccinal atk dois anncjs e multa at8 seis me- 
ses, se exceder a 408000 rdis e n%o for superior a 100d000 rdis; 

a4.O A degredo temporario com multa at6 um anno, se exce- 
der a 100$000 réis. 

a §  1.O A tentativa de  furto ser4 sempre punida. 
a 9  2 . O  A segunda reincidencia serd punida com prisiio correc- 

cional e multa corrcspondente, se a pena applicavel for a do n.O 
1." do presente artigo, com degredo temporario se for, alguma 
das designadas nos n.OS 2.' e 3 . O ,  a degredo por quinze annoe se 
for a do n.O 4.O 

aArt. 422.O As penas de furto ser80 impostas ao que fraildii- 
lentamente subtrahir uma cousa que lhe pertença, estando ella 
em penhor ou deposito em poder de alguem, o11 a destruir ou des- 
encaminhar estando penhorada ou depositada em seu poder por 
mandado de justiça. 

aArt. 423.O Aquelles que, tendo achado algiim objecto perten- 
cente a outrem, deixarem fraudulentamente de  o entregar a seu 
dono, ou de praticar as diligencias que a lei prescreve, quando 
se ignora o dono da  cousa achada, serão condemnados ás penas 
de  furto, mas attenuadas. 

cArt. 424.O Aquelle que furtar algum processo ou parte d'elle, 
livro de  registo ou parte delle, ou qiialquer documento será pu- 
nido com degredo temporario e multa até uin anno. 

((g 1.O A mesma dispnsiçlio se applica ao que subtrahir um ti- 
tulo, ou documento ou pepa do processo, que tiver produzido em 
juizo em qualquer causa. 

((3 2.O Se o processo for criminal e n'elle se tratar de  crime a 
que a lei imponha alguma das penas maiores, serA punido O furto 
com o degredo temporario e miilta até iim anno, e se a pena 
não for alguma das penas maiores, serA  unido o furto com a 
prisão at8 dois annos e multa até tres mezes. 

a§  3 . O  Se  o furto for de  papeis ou quaesquer objectos deposi- 
tados em depositos publicos ou estabelecimentos encarregados pela 
lei de guardar estes objectos, será aggravada a pena segundo aa 
regras geraes. 

4.O As disposições d'este artigo e seus paragraphos serão 
applicadau ao que desencaminhar ou destruir os referidos papeis 
ou objectos. 

aArt. 425.O Ser to  punidos com degredo temporario e multa 
at6 um anno, quando o furto exceder a 40J000 r6ie: 
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« 1.O Os creados que furtarem alguma cousa pertencente a seus 
ainos ; 

((2." OJ creados que furtare~ri algiirna coiisa pertencente a qual- 
quer pessoa na casa de soiis aiiios, ou na casa em que os acom- 
panharem ao tempo do furto; 

a3.O Qualquer servidor asstilariadu ou qualquer individuo, tra- 
balhando habitualmente na habitação, officina ou estabelecimento 
em que commetter o furto; 

a 4 . O  Os estalajadeiros ou quaesquer pessoas que recolhem o 
agasalham outros por dinheiro ou seus propostos, os barqueiros, 
os recoveiros, ou quacsquer conductores ou seus propostos, que 
furtarem todo ou parte do que por este titulo Ihes era confiado. 

a$ 1 . O  Quando o valor do furto não exceder a 40@00 r6is 
nem for inferior a 10fjOOO rkis a pena ser4 de prislo até dois 
annos e multa at6 seis mezes. 

((5 2.O Quando o valor do furto for inferior a 10151000 r&, a 
pena ser4 de prisão atE um anno e multa at6 um mez. 

a§ 3 . O  No caso de furto de objectos confiados para transporte, 
se estes se alterarem com siibstancias prejudiciaes 4 saudtt, ser8 
tambem impoeta a prisão iio logar do degredo, pelo tempo que 
parecer aos juizes. 

((Art. 426.O O furto s e r i  punido nos termos dos artigos se- 
guintes, quando for qualificado, segundo as regras n'elles esta- 
belccidas,   elo concurso de alguma ou algumas das seguintes cir- 
cumstancias : 

a1.O Trazendo o criminoso ou algum dos criminosoe no mo- 
V 

mento do crime armas apparentes ou occultas; 
u2.O Sendo commettido de noite ou em logar ermo; 
u3.O Por duas ou mais pessoas; 
( t 4 . O  E m  casa habitada ou destinada a habitação, em edificio 

publico ou destinado ao culto religioso, ou em cerniterio; 
a5.O Na estrada ou caminho publico, sendo de objectos qiie 

n'elle forem transportados ; 
((6.O Com usur&Eo do titulo, ou uniforme, ou insignia de al- 

gum emprego publico, civil ou militar, ou allegsndo ordem falsa 
dc qiialquer auctoridade publica ; 

a7.O Com arrombamento, escalamente ou chaves falsas, em casa 
não habitada. 

«Art. 427.O Quando o furto for commettido com das 
circumstancias declaradas nos n.08 6.O e 7.O do artigo antecedente, 
ser4 punido com a pena do n." 2." do artigo 421 .O, se o valor 
da couea furtada for o declarado no n.O 1 . O  do mesmo artigo; 

aCom a do n.O 3.9 se for a do n.O 2.O; 
aCom a do n.O 4.O, se for a do n." 3 . O ;  
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@Com a do n.O 4 . O ,  aggravada, se for a do mesmo n.O 4 . O  

aArt. 428.O O furto commettido de noite, em casa habitada, 
ou destinada a habitayão, ou em edificio publico ou destinado ao 
culto religioso ou em cerniterio, ou em estrada ou caminho pu- 
blico, sendo de objectos que por elle forem transportados, se for 
acompanhado de qualquer das outras circumstancias enumeradas 
no artigo 426.O, serd punido : 

aCom a pena do n.O 3 . O  do artigo 421.", se o valor da cousa 
furtada for o declarado no n.O 1 . O  do niesmo artigo: 

((Com a do n.O 4.", se for o declarado no n.O 2.O ; 
«Com a do n.O 4.O, aggravada e nunca inferior a cinco annos, 

Re for o do n.O 3.O; 
aCom O maximo do degredo temporario, se for o do n.O 4." 
a$ unico. São applicaveis as disposição d'este artigo ao furto 

commettido por duas ou mais pessoas, com o concurso de duas 
ou mais das restantes circumstancias enumeradas no artigo 426.O 

«Art. 430.O E m  todos os casos declarados n'esta secção, não 
excedendo o furto a quantia de 500 réis, nem sendo habitual, 06 
terd logar a pena, queixando-se o offendido. 

a§ 1.O O que entrar em terreno alheio para colher fructos e 
comel-os no mesmo logar, será punido, queixando-se o offendido, 
com a pena de reprehensão. 

a§ 2.O O que do mesmo modo entrar em terreno alheio para 
rebuscar ou respigar, não estando ainda recolhidos os fructos, 
serh preso até seis dias, queixando-se o offendido. 

a§ 3.O Nos casos dos dois paragraphos antecedentes, a pena 
serA de priszo correccionnl, se for segunda reincidencia ou se 
forem habituaes os crimes ahi declarados. 

aArt. 431.O A acção criminal de furto não tem logar pelas 
subtracções commettidas : 

aí." Pelo conjuge em prejuizo do outro, salvo havendo sepa- 
raçzo judicial de pessoa e bens ; 

a2.O Pelo ascendente em pre,juizo do descendente. 
5 1 . O  Outra qualquer que n'estes casos participar no 

facto, fica sujeita d responsabilidade penal, segundo a naturera 
da participação. 

a§ 2.O A ac<;Io da justiça não tem logar sem queixa do offen- 
dido, sendo o furto praticado pelo criminoso contra seus ascen- 
dciites, irmãos, cunhados, sogro ou genros, padrastos, madrastas 
OU oriteados, tutores ou mestres, cessando o procedimento logo 
que os I>i.e.júdicqtlos o requererem. 

((Art. 432.O E qualilicada como roubo a subtracp30 da cousa 
alheia que se commette com violencia ou ameaça contra as 
pessoas. 



56 NOVA REFORMA PENAL 

uuico. A entrada em casa habitada com arrombamento, 
escalamento ou chaves falsas é considerada conio violencia con- 
t ra  as pessoas, se cllna effectivaruente estavam dentro n'essa 
occaaião. 

«Art. 434.' A pena da degredo por vinte annoe será appli- 
cada quandò o roubo for commettido, concorrendo crinie de 
carcere privado ou de violaçzo, ou alguma das offensas corpo- 
racs declaradas no artigo 361.O e seu paragraplio. 

«§ 1.' Quando o roubo for commettido em logar ermo por 
duas ou mais pessoas, trazendo armas apparentes o11 occultas, 
qualquer dos criminosos, se da violencia resultou ferimento ou 
contusiio, ou veetigio de qualquer soffi~iniento, ser& punido, se- 
gundo a gravidade dos resultados da  violencia, com priszo maior 
temporaria nunca inferior a oito annos ou corn dcgrodo por quinze 
annos. 

((8 2.O As tentativas de roubo, nos casos previstos n'este artigo 
e 8 I.", serão punidas como o crime consummado corn circumstan- 
cias attenuantes. 

«Art. 435.O A pena de prisao maior temporaria serti applicada: 
((1." Quando o roubo for coinuiettido por uma peijson 8 6  com 

arnias em logar ermo; 
a2.O Quando o roubo for commettido por duas ou mais pessoa6 

fora dos casos declarados no artigo antecedente e seu 8 1."  
«Art. 436.' O co-rdu, que tiver convocado ou seduzido os 

outros ou dado instruc~aes para o roubo ou dirigido a sua exe- 
cuçzo, ser& condemnado : 

( ( 1 . O  No caso do artigo 433.O, á pena fixa de degredo por 
vinte e oito annos com prisão no logar do degredo por oito a dez 
amos,  no rnaxinio da sua aggravação ; 

a2.O No caso do artigo 434.O ti pena fixa de degredo por vinte 
e cinco annos, mas aggravada; 

«No caso do 5 1 . O  do artigo 434.>, a uma das penas fixas de 
degredo por quinze ou vinte annos, segundo a'gravidade doa 
resultadoa da violencia ; 

aNo caso do 8 2.O do artigo 434.O, 4s penas do crime consum- 
mado ; 

aNo caso do n.O 2.' do artigo 435." a prisão maior tomporaria 
nunca inferior a oito annos. 

Art. 437.O Fóra doa casos declarados nos artigos antecedente8 
d'esta secpão, o roubo se r i  punido com degredo ternporario e 
multa at6 um ayno. 

«Art. 438.O E extonsiva aos crimes de roubo a disposiç.30 do 
artigo 431.O e seus nuii-ieros e paragraphos, na parte applicavel. 

aArt. 441." Se  ae cousas furtadas ou roubadas em edificio de* 
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tinado ao ciilto, ou em ncto religioso, forem objectos sagrados, 
sei-Io applicadas as penas respectivas de furto ou de roubo no 
maxiriiu da siia aggravaçzo. 

eArt. 443.' Quando não houver logar a pena mais grave pelo 
crime cominettido, st?rA condemnado : 

a1.O A prisgo até tres mezes e multa até um mez aquelle a 
quem for achada gazua ou outro artificio para abrir quaesquer 
fechaduras ; 

((2.O A p r i s b  correccional at6 um anno e multa até dois me- 
zes, aqiielle que, em prejuizo de algaem, tiver feito uso d'esaa 
g:iziia ou artificio. 

aArt. 444.O Aqiielle que fizer gazuas ou os referidos artificios, 
taes corno falsificar ou alterar chaves, ser4 condemoado a prisão 
correccional nunca inferior a um anno e a multa até seis mezes. 

(5 unico. Se for ferreiro de profissfio soffrerti o rnaximo da pri- 
são correccional e a miilta de seis mezes. 

aArt. 450.O Será punido com prisgo correccional por mais de 
seis inezes, podendo ser aggravada com a multa, e com suspen- 
são dos direitos politicos por dois annos, segundo as circiim- 
stancias : 

a1.O O que, fingindo-se senhor de uma cousa, a alhear, arren- 
dar, gravar ou empenhar; 

a2.O O que vender uma cousa duas vezes a differentes pessoas, 
ou seja mobilinria ou immobiliaria a cousa vendida ; 

((3." O que especialmente hypothecar uma cousa a duas pes- 
soas, não sendo desobrigado do primeiro credor, ou não sendo 
bastante, ao tempo da segunda hypotheca especial, para satisfaaer 
a ambas, havendo proposito fraudulento ; 

a4.O O qiie, de qualquer modo alhear, como livre uma cousa 
especialmente obrigada a outrem, encobrindo maliciosamente a 
obrigação. 

cArt. 451.O SerB punido com as penas de furto, segundo o va- 
lor da cousa furtada ou do prejuizo causado, aquelle que defrau- 
dar a outrem, fazendo que se lhe entregue dinheiro ou moveis, 
ou quaesquer fiindos ou titulos, por algum dos segiiintes meios: 

a1.O Usando de falso nome ou de falsa qualidade; 
a2.O Empregando alguma falsificação de escripto ; 
a3.O Empregando artificio fraudulento para persuadir a exis- 

tericia de algiima falsa empreza, ou de bens, ou de credito ou de 
poder supposto, ou para produzir a esperança de qualquer acci- 
dente. 

a§ unico. A pena mais greve de falsidade, ae houver logar, 
ser8 applicada. 

aArt. 452.O Aquelle qUe por meio de ameaça verbal ou eecri- 
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pta de fazer revelaçães ou impiitaçães injuriosas ou diffarnato- 
rias, ou a pretexto de as não fazer, extorquir a outrem valores, 
ou coagir a escrever, assignar, entregar, destruir e faleificar, ou 
por qualquer modo inutilisar escripto ou titulo que constitua, 
produza, ou prove obriga~ão ou quitação, será condemnado &e 
penas do furto, aggravadas, mas 56 ter& logar o procedimento 
criminal havendo qiieixa previa do offendido. 

a §  1 . O  Se os valores não forem extorquidos, nem o titulo ou 
escripto foi aesignado, entregue, descripto, destruido, falsificado, 
ou por qualquer modo inutilisado, a pena ser i  a do $ unico do 
artigo 379.' 

a §  2.O Aquelle que com o pretexto do credito, ou influencia 
sua o11 alheia para com alguma auctoridade publica, receber de 
outrem alguma cousa, ou acceitar promessa pelo deepachn de 
qualquer negocio ou pretensâo, e beni assim o que receber de ou- 
trem alguma cousa, ou acceitar promessa com o pretexto de re- 
muneração ou presente a algum empregado publico, ser4 punido 
com o maximo da prisão correccional e a multa até um anno, 
sem prejuizo da acção que compete ao empregado publico pelo 
crime da in<juria. 

aArt .  4 5 3 . O  Aquelle que desencaminhar ou dissipar, em pre- 
juizo de proprietario, ou possuidor ou detentor, dinheiro ou cousa 
movel, ou titulos ou qiiaesqiier escriptos que lhe tenham sido en- 
tregues por deposito, locaçfo, mandato, commissRo, administra- 
çgo, commodato, ou que haja recebido para um trabalho, ou para 
uso ou emprego determidado, ou por qualquer outro titulo que 
produza obrigaç30 de restituir ou apresentar a mesma cousa re- 
cebida, ou um valor equivalente, ser4 condemnado ás penas de 
furto. 

aArt .  454.O Aquelle que abusar da impericia, necessidades OU 

~aixoes de menor não emancipado, ou de individuo interdicto, 
im razão de affecçno mental ou de prodigalidade, levando-o a 
ontrahir em seu prejuizo obrigação verbal ou escripta ou a sub- 
:rever desobrigaçlo ou transmissão de direitos, por emprestimo 
e dinheiro ou de bens mobiliarios, ainda qiie debaixo de outra 
irma se encubra o emprestimo, ser& condemnado a prisão cor- 
ccional e multa correspondente. 

a A r t .  4 6 1 . O  Aquelle que maliciosamente abrir alguma carta 
i papel fechado de outra pessoa, ser4 condemnado a prisão atb 
m anno e multa atb tres mezes, se tomar conhecimento dos seus 
:gredos e os revelar, a prisno até seis mezes se os não revelar 
a pris?io atb tres mezes se nem os revelar, nem d'eiies tomar 

íonhecirnento, tudo sem prejuizo das penas d e  furto, se houve- 
*em logar, 
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a§ 1 . O  A disposição d'este artigo n#o 6 applicavel aos maridoe, 
paes e tutores, emquanto tis cartas ou papeis de suas mulheres, 
tilhos oii menores que se acharem debaixo da sua auctoridade. 

((5 2.O Se o criminoso for creado, feitor ou qualquer outra 
pessoa habitualmente empregada no serviço da peseoa offendida, 
ser4 a prisno pelo maximo do tempo mencionado n'este artigo. 

a§ 3 . O  Se as cartas oii papeis abertos forem pertencentes ao 
serviço publico e emanados de alguma auctoridade publica ou a 
ella dirigidos, ou instrumentos ou autos judiciaes, a pena ser& a 
dc priaao correccional e riiulta, nunca inferiores a um anno. 

aArt. 466.' Será condemnado a degredo por vinte e cinco annoe 
aquelle que voluntariamente pozer fogo e por este meio destruir 
em todo ou em narte: 

( t 1 . O  Fortificaçb, arsenal, armazem, archivo, fabrica, embar- 
cação pertencentes ao estado, ou edificio, ou qualquer logar con- 
tendo ou destinado a conter cousaa pertencentes ao estacio ; 

a2." Editicio ou qualquer logar habitado ; 
a3.O Editicio destinado legalmente t i  reunião de cidadãos; 
a4.O Edificio destinado á habitação dentro de povoado, posto 

quo não habitualmente habitado. 
a§ unico. Para os effeitos do disposto n'este artigo n.O 2.O con- 

sidera-se logar habitado nos comboios em movimento ou por oc- 
casião de entrarem em movimento para transportar passageiros, 
qualquer dos carros do mesmo comboio, ainda que os passageiros 
não v30 no mesmo carro. 

aArt. 467.' A pena será a de degredo por quinze annos, se o 
objecto do crime for : 

a 1 . O  EmbarcaçBo, armazem ou qualquer edificio, dentro ou 
f6ra do povoado, não habitados nem destinados a habitação; 

a2.O Seara, floresta, mata ou arvoredo. 
aArt. 474.O As regras estabelecidas nos artigos antecedentes 

serao applicadas nos casos dc submerslo ou variação de ernbar- 
cayão, explosso de mina ou de machina de vapor ou agente de 
igual poder. 

a Art. 475.O Aquelle que por qiialqrier meio derrubar ou destruir 
voluntariaiiiente, no todo ou em parte, edificaçâo ou qualquer con- 
strucçzo coricluida ou sómente roineçada, pertencente a outrem 
ou ao estado. será condeinnado : 

1." A prisfo correccional atk dois annos e multa atk seis mezes, 
sia o v:ilor do prejuizo excedcr a 100.j000 rkis ; 

a 2 . O  A prisiio atO um anrio com niiilta a t e  tres mezes, se n lo  
excctler esta quantia, rnas for siiperior a 40J000 reis ; 

63.' A prisão ate seis mezes e multa at6 um mez, se exceder 
a 10R000 rdis, não sendo euperior a 40&000 r8is ; 
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MINISTERIO DOS NEGOCIOS ECCLESIASTICOS E DE JUSTICA 
DIHECÇÁO GERAL DOS NEGOCIOS DE JUSTIÇA 

2: Repartição , 

Dizendo o artigo 3 . O  da carta de lei de 14 de junho de 1884, 
que ctda sentença condemnatoria, proferida em processo de poli- 
cia corrcccional, ha sempre recurso com effeito suspensivo at8 ao 
supremo tribunal, qnando a pena applicada ao crime exceder a 
alçada do juiz, se nao se tiver prescindido do recurso no princi- 
pio do julgaiuento~, e convindo evitar que possam ~uscitar-se 
duvidas sobre se as disposiçaes d'aquelie artigo se referem 9. pena 
designada na lei para a puniçao do crime ou á effectivamente 
imposta pelo juiz na sentença condemnatoria; 

Considerando que d'esta ultima interpretaçilo resultaria ficar, 
em muitos casos, dependente do arbitrio do julgador a faculdade 
do recurso estabelecido n'aquelle artigo, segundo fixasse na sen- 
tença a pena temporaria de modo a exceder ou não a sua alçada, 
o que por scr absolutamente contrario aos principios que regem 
o exercicio do direito da defeza, não póde estar no pensamento 
da lei ; 

Considerando que em vista do que diapõe a ultima parte do 
referido artigo 3 . O ,  tem de declarar-se no principio do julga- 
mento 8C 6e prescinde do recurso, quando a pena applicada ex- 
ceder a alpnda do juiz, o que demonstra claramente que a pena 
a que se refere 6 a designada na lei para o crime sobre que 
versar a accusação, e não a comminada na sentença condemnatoria, 
pois que esta nzo p0de ser conhecida no começo do julgamento ; 

Sendo certo n'estes termos que as palavras apena applicada 
ao cri rue^ que se lêem no niencionado artigo se referem 9. pena 
applicada pela lei ao crime, e não tí effectivamente imposta pelo 
julgador na sentença condemnatoria : 

Manda Sua Rlagestade El-Itei, pela secretaria d'estado dos 
negocios ecclesiasticos e de ju~tiça, que o conselheiro procurador 
geral da coroa e fazenda dê as ordens necesearias aos procura- 
dores regios junto das relações de Lisboa, Porto e Açores para 
que os seus delegados promovam sempre em harmonia com a 
doutrina exposta. 

Paço, em 2 de julho de 1384. -1-opo Vaz de Sumpuio e 
&llo. 
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